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CANÇÃO PARA A LIBERDADE 
 
E ao romper o limite da vista 
Quero a canção que o coração entoa 
E respirar com novo ar de vida 
A liberdade que, como asas, voa. 
 
Para alcançar tão almejado intento 
Não basta esperar tudo sentado 
Além de transformar o pensamento 
Agir e reagir é necessário. 
 
É tudo uma questão de sentimento 
Lutar por um mundo mais libertário 
Tornar a dor do outro um sofrimento 
Indignar-se com os punhos cerrados. 
 
Introjetar essa alteridade 
Quando se defrontar com a dor humana 
É um passo para a tal felicidade 
É um dever de qualquer ser que ama. 
 
Somente assim poderemos ser livres 
A liberdade é algo coletivo 
Que muito sacrifício nos exige 





Nós, travestis e transexuais, 
trazemos em nosso corpo a marca da transformação, 








O presente trabalho analisa o fenômeno da transexualidade frente ao Direito, com 
base no princípio da dignidade da pessoa humana, que, por força da Constituição 
Federal de 1988, ilumina todo o ordenamento jurídico. Para tanto, traz uma reflexão 
acerca das categorias de gênero e sexo no que se refere à construção de corpos 
femininos e masculinos através dos discursos. A partir disso, situa-se a experiência 
transexual no processo por meio do qual são prescritos comportamentos aos 
indivíduos e naturalizadas as diferenças entre os corpos sexuados. Aborda-se, por 
fim, a tutela jurídica da pessoa transexual, através da legalização das cirurgias de 
transgenitalização e da possibilidade de alteração do registro civil no tocante ao 
prenome e ao sexo, em virtude da identidade de gênero, tendo por fundamento os 
direitos da personalidade e os direitos fundamentais. 
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A experiência transexual é marcada por transformações e conflitos. As 
pessoas transexuais modificam e constroem seus corpos, buscam a alteração de 
seu registro civil para que lhes sejam reconhecidos o prenome e o sexo que melhor 
as identificam. Com isso, buscam vivenciar sua identidade de gênero, 
independentemente ou apesar da anatomia de seus corpos. Em sua caminhada, 
encontram obstáculos representados por sua genitália externa, sempre ali para 
lembrá-los de que não são homens ou mulheres “de verdade”. 
 Mas, afinal, existem homens e mulheres “de verdade”? Existe uma verdade 
determinada pela natureza que impõe comportamentos antagônicos a cada um dos 
gêneros? Pode-se dizer que a identidade de gênero deve necessariamente seguir a 
identidade sexual do indivíduo? 
O fenômeno da transexualidade nos demonstra que a diferenciação sexual 
dos corpos femininos e masculinos é também fruto de uma construção histórico-
social, de uma prática discursiva. O sexo não é uma descrição estática, “é uma das 
normas pelas quais „alguém‟ simplesmente se torna viável, que qualifica um corpo 
para a vida inteligível.” 1 O discurso oficial utiliza a conformação física dos corpos e 
coloca como naturais as diferenças entre os gêneros masculino e feminino, 
organizando os corpos em sexos. 
A partir do momento em que se determina que uma pessoa pertence ao 
sexo feminino ou masculino, inicia-se um processo de construção de expectativas 
em torno das quais é produzido o corpo. Com base nisso, são idealizados os 
gêneros, com a definição de comportamentos adequados para os homens e para as 
mulheres, construindo-se modelos hegemônicos intangíveis. “A sociedade tenta 
materializar nos corpos as verdades para os gêneros por meio das reiterações nas 
instituições sociais (a família, a igreja, a escola, as ciências).” 2 
Ocorre que nem todos os indivíduos atendem às expectativas geradas a 
partir das normas de gênero, desviando-se do padrão da heteronormalidade, que 
determina que indivíduos do sexo feminino identificam-se com o gênero feminino e 
têm orientação sexual voltada para o sexo masculino; e que indivíduos do sexo 
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masculino identificam-se com o gênero masculino e têm orientação sexual voltada 
para o sexo feminino. 
É o caso das pessoas transexuais, que, ao lado dos indivíduos 
homossexuais, bissexuais, travestis, drag queens, drag kings, crossdressers, 
subvertem as normas de gênero, e por isso são submetidas a um discurso de 
exclusão, por meio da patologização. São tratadas como corpos fora da norma, 
identidades “transtornadas”, que devem ser corrigidas e adequadas ao padrão de 
normalidade humana. 
A partir dessas reflexões, o presente trabalho tem por objetivo tratar do 
fenômeno da transexualidade não sob uma perspectiva patologizante, que toma o 
discurso médico como base para discutir os reflexos no Direito. Busca, portanto, 
afastar a ideia de que a verdade do sujeito encontra-se vinculada à sua conformação 
biológica e a noção de uma divisão binária naturalizada dos gêneros, que ditariam o 
comportamento dos sujeitos. 
Para isso, faz-se uma análise a partir da Teoria Queer, que desconstrói a 
ideia de que a classificação dos sujeitos pela aparência de seus corpos decorre de 
uma imposição da natureza e problematiza as normas de gênero, que definem 
modelos de comportamentos opostos para o feminino e para o masculino. Isso 
permite que a transexualidade possa ser estudada enquanto fenômeno, e não como 
uma entidade médica que merece tratamento. 
Assim, no primeiro capítulo, trata-se da transexualidade, iniciando-se com 
uma análise da sexualidade, do paradigma da heterossexualidade e da construção 
dos papéis de gênero impostos pela sociedade. Nesse tópico, faz-se um exame da 
regulação e do controle da sexualidade levados a efeito pela sociedade, pelas 
instituições sociais e pelo Estado. Em seguida, trata-se das categorias de identidade 
de gênero e de identidade sexual, tendo por base as noções de gênero e sexo, 
enquanto manifestações de práticas discursivas. 
Ainda, são trazidos alguns conceitos de transexualidade que tomam por 
base o saber médico, os quais serão contrapostos ao conceito adotado pelo Coletivo 
Nacional de Transexuais, que coloca a categoria de identidade de gênero no centro, 
identificando na transexualidade uma postura afirmativa confortável aos padrões de 






No segundo capítulo, aborda-se a questão da construção do corpo 
vivenciada pelas pessoas transexuais, que sentem a necessidade de reinventar sua 
aparência física, transformando-a para se adaptarem ao gênero com o qual se 
identificam. Trata-se, primeiramente, da terapia hormonal e da cirurgia de 
adequação do estado sexual, trazendo a discussão em torno do conflito entre o 
direito ao próprio corpo e o direito à integridade física. 
Hoje, a cirurgia de trangenitalização é bem aceita no meio médico e no meio 
jurídico, principalmente depois da sua regulamentação através de resoluções 
editadas pelo Conselho Federal de Medicina. Diante dos avanços das técnicas 
empregadas, as cirurgias em mulheres transexuais não mais são realizadas em 
caráter experimental, sendo que tanto a neocolpovulvoplastia quanto a 
neofaloplastia 3 podem ser executadas em hospitais públicos ou privados. Desde 
2008, o processo transexualizador é assegurado pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), o que possibilitou maior acesso ao tratamento, embora ainda não seja 
possível atender a toda demanda. 
Antes, porém, os médicos que realizavam a intervenção cirúrgica eram 
responsabilizados na esfera penal, como incursos no crime de lesão corporal de 
natureza gravíssima, já que a operação era tida como essencialmente mutiladora, o 
que afastaria sua legalidade. O médico Roberto Farina, por exemplo, foi condenado 
em primeira instância  por ter realizado a primeira cirurgia de adequação sexual em 
uma mulher transexual no Brasil. Em sede recursal, o médico foi absolvido, pois se 
entendeu que não teria agido com dolo ou culpa stricto senso, já que apenas seguiu 
o diagnóstico que indicava a necessidade da realização da cirurgia. 
Com vistas a legalizar a intervenção cirúrgica para adequação sexual de 
pessoas transexuais, o Deputado José Coimbra, do Partido Trabalhista Brasileiro, 
apresentou o Projeto de Lei n.º 70-B/95, que modifica a legislação penal e civil 
existente, excluindo o crime de lesão corporal no caso de cirurgias de 
transgenitalização e permitindo que as pessoas transexuais busquem a alteração de 
seu registro civil no que tange ao sexo e ao prenome. O projeto, contudo, ainda está 
tramitando no Congresso Nacional. 
Já no terceiro capítulo, trata-se da tutela jurídica da pessoa transexual, 
abordando, primeiramente, como se dá a proteção da pessoa humana no 
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ordenamento jurídico brasileiro. O modelo trazido pelas codificações mostrou-se 
insuficiente, na medida em que a previsão de situações-tipo, com uma pretensão de 
universalidade e de completude não dava conta da realidade que se impunha. O 
Código Civil de 2002 mostrou-se ainda apegado aos valores burgueses e 
excessivamente preocupado com interesses de ordem patrimonial, falhando na 
proteção da pessoa humana. 
Daí porque é preciso fazer uma leitura do Direito Civil à luz da Constituição 
Federal, que elegeu a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil, nos termos de seu artigo 1º, inciso III. Deve-se, 
então, primar pelo livre desenvolvimento da personalidade e pela garantia dos 
direitos fundamentais dos cidadãos. 
A partir disso, é possível fundamentar a possibilidade da adequação do 
registro civil das pessoas transexuais no tocante ao prenome e ao sexo, medida que 
permite a sua inserção social, minorando as situações de discriminação e 
preconceito a que são submetidas. Trata-se do reconhecimento do direito à 
identidade pessoal e sexual do indivíduo e do direito de personalidade ao nome, 
tratado em tópico específico dentro do terceiro capítulo do trabalho. 
O exame da alteração do registro civil das pessoas transexuais é feito a 
partir de um caso concreto, em que Carla Amaral, mulher transexual, presidente e 
militante do Trangrupo Marcela Prado, de Curitiba, Paraná, ingressou com pedido de 
retificação de seu registro civil para que lá constasse o prenome com a qual ela é 
identificada e reconhecida, bem como o sexo com o qual se identifica. 
Carla foi a primeira transexual a conseguir modificar seu assento de 
nascimento mesmo sem ter realizado a cirurgia de adequação sexual. E o Judiciário 
deve estar atento a essa possibilidade, na medida em que a caracterização da 
transexualidade não depende da cirurgia de transgenitalização, motivo pelo qual não 
se pode condicionar o reconhecimento dos direitos da pessoa transexual à sua 
realização. 
Além de se basear nos preceitos constitucionais relacionados à tutela da 
pessoa humana, o pedido foi deferido com base em dispositivos da Lei de Registros 
Públicos (de n.º 6.015/73), que, embora consagre o princípio da imutabilidade do 






Conforme destaca Tereza Rodrigues Vieira, existem nomes que por si só 
não são vexatórios, mas podem submeter seu titular a situações embaraçosas 
quando atribuídos a certas pessoas. 4  É o caso das pessoas transexuais, cuja 
aparência não condiz com aquilo que consta de seus documentos, o que lhe causa 
constrangimentos e grande sofrimento. O prenome originário lhes representa tanta 
dor, que muitas e muitos transexuais preferem que ele não seja revelado. Pronunciar 
o prenome com o qual foram registrados é recuperar a condição anterior, é dizer que 
todo o esforço empreendido para a construção de um corpo e de uma identidade 
não valeram de nada. 
Diante dessa realidade, é de extrema importância o Projeto de Lei n.º 70-
B/95, que, além de legalizar as cirurgias de transgenitalização, busca disciplinar a 
alteração do registro civil de pessoas transexuais, propondo a modificação da Lei n.º 
6.015/73. Faz-se, portanto, uma análise crítica da proposta de lei, bem como dos 
projetos a ela apensados, apontando suas falhas e seus acertos no que tange à 
proteção das pessoas transexuais. 
Finalmente, faz-se uma análise da competência para o processamento e o 
julgamento das causas em que pessoas transexuais pedem a alteração de seu 
prenome e de seu sexo constantes do registro civil, trazendo a discussão existente 
se se trata de ação que envolve modificação de estado da pessoa ou de mera 
retificação do registro civil.  
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1.1 Sexualidade, papel de gênero e o paradigma da heterossexualidade 
 
Sobre a sexualidade humana, tomada em uma perspectiva social e 
antropológica, incidem diversos discursos, o que altera a estrutura simbólica e a 
prática dos sujeitos sociais, que introjetam modelos construídos histórica e 
culturalmente. Aqui, toma-se a sexualidade num aspecto amplo, abrangendo noções 
relacionadas a desejos, sentimentos, comportamentos sexuais, orientação sexual e 
também a discursos, modelos sociais, proibições, saúde e reprodução. 
Inicialmente, é preciso ressaltar que a sexualidade compreende tanto uma 
dimensão biológica, como uma dimensão social. Essa separação foi possível a partir 
da formulação do conceito de gênero, surgido pela influência do movimento 
feminista. A ideia de gênero tem por base a noção de que a diferenciação entre as 
maneiras de ser do homem e da mulher também é determinada pela cultura, pela 
realidade social em que o sujeito se insere, e não apenas pela anatomia de seus 
corpos 5. 
No entanto, não se pode dizer que haja um corpo in natura, anterior à 
cultura. Antes mesmo de nascer, o corpo está inscrito num contexto discursivo 
determinado, em que certos códigos são naturalizados e outros são deixados à 
margem daquilo que seria humanamente aceitável, através da violência física e/ou 
simbólica. 6 
Assim, quando se determina que uma pessoa pertence biologicamente ao 
sexo feminino ou masculino, conforme o modelo dual adotado tradicionalmente, 
produz-se uma invocação performativa, em torno da qual se estabelecem 
suposições e expectativas, que irão produzir as performances de gênero. A partir do 
nascimento, os discursos investem para que os indivíduos desempenhem 
determinado papel social, segundo um determinado modelo de divisão de tarefas, 
conforme o seu gênero. 7 
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O que se verifica é que a biologia, ou, mais especificamente, a genética 
fornece ao ser humano uma série de informações que determinam seu 
comportamento de maneira genérica. Integrativamente – e não sucessivamente –, a 
cultura, enquanto um conjunto de mecanismos de controle dos comportamentos, 
fornece outras informações das quais depende o homem para ordenar seu 
comportamento de forma mais específica. 8  Em outras palavras, a natureza nos 
fornece determinada conformação física, a qual está inscrita em determinado 
sistema de significados, de modo que a sexualidade do indivíduo é afetada pelo 
ambiente sócio-cultural em que ele se insere.  
Boa parte do comportamento humano resulta de um aprendizado 
socialmente condicionado. Assim, as diferentes culturas selecionam certos aspectos 
da vida humana com o objetivo de moldar o comportamento dos indivíduos. A 
cultura ocidental adota, dentre outros critérios agrupadores, o sexo como base para 
estabelecer o padrão de comportamento de homens e mulheres, determinando o 
papel social a ser desempenhado por cada um. 
 
[...] as culturas institucionalizam certos papéis sociais, fazendo crer serem 
determinados temperamentos inatos a um sexo e estranhos a outro, 
quando, em verdade, não passam de meras variações do temperamento 
humano, a que homens e mulheres, ou ambos podem ser moldados através 
de um processo educacional, mais ou menos complexo. Assim é que as 
expectativas dos pais, os estereótipos sociais e o próprio comportamento do 




Dessa forma, a sociedade determina os papéis sociais a serem 
desempenhados pelos sujeitos, aos quais são prescritas condutas com base em 
critérios agrupadores. Também o Estado desempenha papel de suma importância 
na definição dos papéis sexuais, na medida em que define modelos de conduta e de 
organização da ordem social. A partir dessa categorização, cabe aos indivíduos 
adaptarem-se ao modelo de comportamento tido como adequado e aceito pela 
sociedade em que se inserem. 
   
Logo, todas as pessoas são dotadas de potencialidades quanto ao seu 
temperamento, as quais podem, no curso da vida, ser ou não 
desenvolvidas, em razão do condicionamento social a que são submetidas. 
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Do estudo dessas diferentes culturas resulta a percepção de que as 
personalidades masculina e feminina são frutos, em grande parte, de uma 
produção social que ora se erige a partir da fixação de modelos 
comportamentais antagônicos, mas, de certa forma, complementares, ora 




Em nosso contexto social, são prescritos modelos de comportamentos 
opostos para cada um dos sexos. Nesse sentido, a interpretação da sexualidade e 
do gênero é feita de forma competitiva e excludente 11, dentro de uma lógica binária 
da oposição e da hierarquização. Diz-se que, biologicamente, existem dois sexos, 
aos quais a sociedade agrega diferentes significados. 
Haveria, por conseguinte, características tidas como próprias da 
masculinidade e características tidas como próprias da feminilidade que ditariam o 
comportamento dos indivíduos conforme pertencessem ao sexo biológico feminino 
ou ao masculino. Para além de determinar papéis aos indivíduos, o gênero constitui 
a própria identidade dos sujeitos. 12 Assim, “No processo de construção simbólica da 
compreensão do corpo biológico, há masculinização do corpo masculino e 
feminilização do corpo feminino.” 13 
 
É a sociedade, portanto, quem, pela educação e pela conformação a 
padrões previamente estabelecidos, designa à mulher e ao homem “tais ou 
quais oportunidades na família, na escola, no trabalho” e quem esboça as 
situações de discriminação, positivas ou negativas, pelas quais uma e outro 




Tradicionalmente, há uma valorização das características tidas como 
masculinas em detrimento daquelas consideradas femininas. Exalta-se a virilidade, a 
hombridade, a coragem, a objetividade, a racionalidade, etc., características do 
masculino. O feminino, por outro lado, é visto como o sexo frágil, excessivamente 
emotivo, com uma posição passiva nas relações sexuais. Assim, a partir do gênero e 
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da orientação sexual, bem como da raça, classe e religião, constroem-se 
referenciais de poder ou marcadores da desigualdade, representados pelo homem 
branco, adulto, heterossexual, com bom poder aquisitivo e cristão 15. 
Veja-se que o Código Civil brasileiro de 1916, ao disciplinar a família sob 
uma base patriarcal, matrimonializada e hierarquizada, o que foi reforçado pela 
Constituição da República de 1934, reservava ao homem os atos da vida civil, bem 
como a manutenção da família e a administração do seu patrimônio, enquanto que à 
mulher cabiam os afazeres domésticos. 16  O papel social desempenhado pelas 
mulheres era tido como subordinado àquele destinado aos homens, de modo que a 
mulher, por diversos anos, ocupou uma posição de inferioridade com relação aos 
homens. Com o casamento, segundo o Código Civil de 1916, a mulher perdia sua 
capacidade civil, devendo ser assistida por seu marido nos atos da vida privada. 
Apenas com a Lei n.º 4.121 de 27 de agosto de 1962, chamada de Estatuto 
da Mulher Casada, é que a mulher passa a não mais depender da assistência de 
seu cônjuge, podendo praticar todos os atos da vida civil. Com isso, ela assumia a 
posição de colaboradora de seu marido, que mantinha, contudo, a chefia da 
sociedade conjugal. 17 
Nessa conjuntura, no que se refere à sexualidade, o Estado controlava a 
relação entre os sexos legitimando apenas as relações heterossexuais mantidas 
dentro do casamento, única forma então válida para a constituição da família, e com 
o propósito único de procriar. Com a influência da moral e da religião “oficial”, a 
sexualidade era vista sob um olhar pejorativo, um mal necessário para a garantia da 
espécie. 
Esse quadro apenas sofreu alterações com a promulgação da Constituição 
da República de 1988, em que homem e mulher são colocados em uma posição de 
igualdade, tendo os mesmos direitos e deveres decorrentes da sociedade conjugal. 
Ao lado disso, são alçadas também ao status de família as relações decorrentes da 
união estável entre o homem e a mulher 18 e da comunidade formada por um dos 
pais e seus descendentes (família monoparental). O Código Civil de 2002 incorporou 
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algumas modificações trazidas pelas legislações extravagantes e pela Constituição, 
admitindo outras formas de constituição da família para além do casamento e 
abandonando a visão patriarcal, matrimonializada, monogâmica, hierarquizada e 
transpessoal do Código anterior. 
Observa-se, então, o fenômeno da “constitucionalização” do Direito Civil, 
superando-se a divisão absoluta entre direito público e direito privado. Os princípios 
fundamentais trazidos pela Constituição passam a informar as relações familiares, e 
“a família volta-se em direção à democratização no que diz respeito à afetividade, 
igualdade, solidariedade e pluralidade.” 19 Nesse contexto, não se deve preservar a 
visão taxativa das modalidades familiares 20, substituindo os modelos codificados 
pelos modelos constitucionalizados, mas sim deve o Direito Civil atender a uma 
racionalidade emancipatória da pessoa humana, ainda que não existam modelos 
jurídicos para determinadas relações concretas. 21 
Há uma alteração estrutural na família, que passa a ter por finalidade a 
busca da realização da felicidade do indivíduo, para que este possa desenvolver sua 
personalidade e afirmar sua dignidade como pessoa humana, segundo um modelo 
chamado de “eudemonista”. “A afetividade passa a ter preponderância nas relações 
intersubjetivas, prevalecendo em relação ao laço consangüíneo, biológico.” 22 Nesse 
sentido, o texto constitucional garante a igualdade de filiação, pondo fim à 
discriminação antes existente com a separação entre os filhos legítimos e ilegítimos.  
Verifica-se, portanto, que os papéis de cada sexo e as relações entre os 
gêneros não são estanques, sofrendo alterações no decorrer dos anos, 
principalmente com a inserção da mulher no mercado do trabalho em atenção às 
necessidades econômico-sociais. Dessa forma, é possível que um comportamento 
outrora visto como tipicamente masculino seja adotado também pelas mulheres e 
vice-versa, sem que isso implique em uma subversão à ordem social imposta. 
Em que pese a contraposição entre os papéis desempenhados pela mulher 
e pelo homem tenha sofrido atenuações, aos nascidos biologicamente homens e às 
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nascidas biologicamente mulheres, ainda são impostos padrões “naturais” de 
comportamento. Assim, tanto homem quanto mulher estão sujeitos ao discurso 
normalizante, na medida em que devem se comportar conforme as características 
“próprias” de seu sexo. O gênero, portanto, coloca-se como uma forma de 
linguagem, que, ao moldar o comportamento dos indivíduos, pode ensejar discursos 
de discriminação e exclusão social. 23 
O discurso social, que é absorvido pelo discurso jurídico, ainda coloca como 
natural a união entre homem e mulher, na medida em que a natureza deu forma ao 
corpo feminino e ao corpo masculino permitindo sua perfeita união. É estabelecida, 
portanto, uma relação complementar entre os comportamentos esperados do 
homem e os da mulher, bem como é introjetado no ideal coletivo o paradigma da 
heterossexualidade, a chamada heteronormatividade 24. Qualquer manifestação de 
sexualidade que fuja da dita normalidade, ou seja, do padrão heterossexual – que se 
faz acreditar “imposto pela natureza” –, é tida como uma anomalia, sendo submetida 
a um discurso de patologização. 
No contexto da injunção que incentiva os discursos sobre o sexo, como meio 
de exercício do poder, há um movimento centrífugo com relação à monogamia 
heterossexual, passando-se a se falar sobre as outras práticas, que são 
especificadas e classificadas, inscritas principalmente no discurso médico. 25 
 
“A instituição de uma heterossexualidade compulsória e naturalizada exige 
e regula o gênero como uma relação binária em que o termo masculino 
diferencia-se do termo feminino, realizando-se essa diferenciação por meio 




Destaque-se que o próprio texto constitucional, a despeito da valorização da 
igualdade, da liberdade e da dignidade da pessoa humana, em sua literalidade, põe 
sob tutela apenas as relações heterossexuais, omitindo-se acerca de outras 
possibilidades, ao prever apenas a união estável e o casamento entre homem e 
mulher. Tal omissão gerou intensos debates entre os defensores das relações 
homoafetivas e aqueles que as repudiam. 
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Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, reconheceu a 
união estável de casais de mesmo sexo, atribuindo à decisão efeitos vinculantes, ao 
julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 4277, ajuizada pela 
Procuradoria-Geral da República, e a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) n.º 132, ajuizada por Sérgio Cabral, Governador do Rio de 
Janeiro. Com base no artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal, que veda 
qualquer discriminação em virtude de sexo, raça, cor e idade, entendeu a Corte que 
é preciso dar interpretação conforme o texto constitucional ao artigo 1.723 do Código 
Civil, excluindo qualquer significado que impeça o reconhecimento da união 
homoafetiva. 27 
Avançando ainda mais, no último dia 25 de outubro, a 4ª Turma do Supremo 
Tribunal de Justiça, por maioria de votos, autorizou o casamento civil de duas 
mulheres que viviam juntas há cinco anos, entendendo que o núcleo axiológico das 
famílias constituídas por casais homossexuais é o mesmo que das constituídas por 
casais heterossexuais. Embora a decisão seja aplicada apenas ao caso concreto, 
representa uma conquista, na medida em que pode servir de precedente para 
decisões futuras. 28 
Tais decisões têm por base a garantia constitucional da igualdade, no 
sentido de que 
 
[...] o princípio da igualdade é relacional: exige a correção da disciplina 
jurídica dispensada a uma situação em face dos tratamentos destinados a 
outras hipóteses. Daí resulta que, diante dele, sempre que inexistir uma 
justificação racional plausível para a imposição de um tratamento 
diferenciado, é obrigatório igual tratamento para as situações ocorrentes, 




Isso demarca uma modificação da visão que se tem acerca da sexualidade e 
uma ruptura com relação ao paradigma da heterossexualidade. O sexo não é mais 
restrito à finalidade da procriação. Ainda assim, percebe-se que a sociedade e o 
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Estado exercem um controle da sexualidade, fazendo incidir discursos sobre ela que 
acabam por legitimar certos comportamentos e excluir outros. 
 
1.2 Identidade de gênero 
 
A noção central no estudo da transexualidade, sem dúvida, é a da identidade 
de gênero, que corresponde à convicção de um sujeito de pertencer a um 
determinado gênero (masculino ou feminino), sofrendo influências de todos os 
fatores que convergem para a formação do sexo. A partir da visão de que as 
características físicas dos sujeitos constituem diferenças, diferenciam-se corpos 
femininos e corpos masculinos, segundo uma lógica binária. 
Segundo o padrão de normalidade, uma pessoa com sexo biológico feminino 
deverá se identificar com o gênero feminino, enquanto que uma pessoa com sexo 
biológico masculino deverá se identificar com o gênero masculino. Dessa forma, o 
comportamento do indivíduo vai ser orientado de acordo com a genitália que ele 
apresente. 
Contudo, nem todas as pessoas correspondem às expectativas geradas a 
partir da determinação de seu sexo quando de seu nascimento, mas subvertem o 
processo de construção dos corpos femininos e masculinos. Isso demonstra a 
fragilidade das normas de gênero e da noção segundo a qual a existência de 
comportamentos necessariamente antagônicos entre os gêneros feminino e 
masculino decorre de uma exigência natural, determinada pelo sexo. 30 
Antes, porém, é preciso analisar os conceitos de sexo e gênero, para depois 
poder-se falar sobre o processo de identificação sexual e de feminilização ou 
masculinização dos corpos, que ocorre com todos os indivíduos.  
 
1.2.1 Gênero e sexo 
 
Com o surgimento do conceito de gênero, a palavra “sexo” passou a ser 
utilizada num contexto mais ligado à biologia, como “uma condição prescrita 
biologicamente ao indivíduo” 31. O termo compreende diversos significados, podendo 
ser empregado em diferentes sentidos, como, por exemplo, o conjunto de 
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características anatômicas segundo as quais um ser pode ser classificado como 
macho ou fêmea ou os próprios órgãos sexuais. O dicionário Novo Aurélio define 
sexo como a “Conformação particular que distingue o macho da fêmea, nos animais 
e nos vegetais, atribuindo-lhes um papel determinado na geração e conferindo-lhes 
certas características distintivas.” 32 
A palavra “gênero”, por sua vez, normalmente é utilizada numa acepção 
cultural e social, buscando afastar um determinismo biológico. 33 É tratada como 
uma “identidade socialmente construída, à qual os indivíduos se conformam em 
maior ou menor grau.” 34  Segundo o dicionário Novo Aurélio, gênero significa 
também “A forma culturalmente elaborada que a diferença sexual toma em cada 
sociedade, e que se manifesta nos papéis e status atribuídos a cada sexo e 
constitutivos da identidade sexual dos indivíduos.” 35 
Essas definições correspondem à contraposição que tradicionalmente se faz 
entre sexo, ligado à biologia, e gênero, que abrange aspectos da vida social, ou 
seja, “não é nem o resultado causal do sexo, nem tampouco tão aparentemente fixo 
quanto o sexo” 36. No entanto, conforme esclarece Renato Janine Ribeiro, essa 
separação é uma perspectiva americanizada, já que, na França, a utilização do 
termo “sexo”, assim como do termo “gênero”, não se reduz à biologia, mas abrange 
também a representação de vida social, de vida com outra pessoa. 37 
Assim, embora a perspectiva social seja a que mais se sobressai quando se 
fala de gênero, ele se constitui com e sobre corpos sexuados, demonstrando como 
as características físicas sexuais refletem nas práticas sociais 38, ou seja, também 
considera os aspectos psíquico e físico. 39 
Segundo Leda de Oliveira Pinho, o aspecto psíquico implica na formação de 
uma subjetividade masculina ou feminina, enquanto que o aspecto físico do 
indivíduo abrange a “conformação física, orgânica, genética, celular, hormonal, 
material, funcional e peculiar que o distingue e o qualifica como mulher ou como 
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homem.” 40 Já o aspecto social corresponde à construção social, histórica e cultural 
elaborada sobre as diferenças sexuais e sobre as relações constituídas entre os dois 
sexos. 41 
Da mesma maneira, sexo não pode ser tomado apenas em seu aspecto 
biológico ou anatômico, é preciso considerar sua perspectiva pluridimensional, no 
sentido de que ele é resultado da composição de vários elementos, como o 
genético, o morfológico, o hormonal, o psicológico e o social, abrangendo, inclusive, 
comportamentos das pessoas.  
Explica Szaniawski, em síntese, que o status sexual ou o sexo do indivíduo é 
formado pela integração de sete variáveis, divididas em variáveis físicas e variáveis 
psicossociais. São variáveis físicas a cromossômica, a gonadal, a hormonal, a 
morfológica interna e a morfológica externa, enquanto que a declaração do sexo 
quando do registro do indivíduo e a identidade psicossexual são variáveis 
psicossociais42 . Esses aspectos, segundo o autor, podem ser divididos em três 
grupos: o sexo biológico, abrangendo o sexo morfológico, o genético e o endócrino; 
o sexo psíquico e o sexo civil. 
Num indivíduo tido como normal, tais fatores convergem harmonicamente, 
possibilitando sua diferenciação sexual adequada para os padrões estabelecidos. 
Contudo, é possível que isso não aconteça, quando surge a discussão sobre qual a 
influência de cada um desses elementos e quais devem prevalecer para a formação 
da identidade sexual. 
A despeito disso, Judith Butler problematiza a noção segundo a qual o sexo 
é colocado num lugar pré-discursivo, como natural, realidade sobre a qual age a 
cultura. Para a autora, não se pode definir gênero como a interpretação cultural do 
sexo previamente dado, de forma neutra. O gênero seria performativo, constitui a 
identidade de gênero pelas próprias expressões de gênero. Nesse sentido, é preciso 
questionar a maneira pela qual os próprios sexos são estabelecidos, de acordo com 
uma lógica binária e de exclusão, que reflete na própria construção do gênero, numa 
experiência discursivamente condicionada. 43 
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1.2.2 Determinação do sexo e identidade de gênero 
 
Com o advento da modernidade e o paradigma da consciência, passa-se a 
rejeitar a ideia de ambiguidade de sexos, surgindo a necessidade de que a cada 
sujeito seja atribuído um sexo, passa-se a falar em uma identidade sexual, cada 
pessoa teria um sexo verdadeiro. No âmbito do Direito, determina-se que a 
obrigatoriedade de se declarar o sexo do sujeito quando de seu nascimento. 44 
Nessa ocasião, a designação sexual da pessoa é realizada com base 
apenas no exame da genitália externa, ou seja, de seu sexo morfológico, dado 
presumivelmente imutável, iniciando-se sua masculinização ou feminilização. Assim, 
é possível designar o recém nascido como pertencente ao sexo feminino ou 
masculino, o que constará de seu registro civil. 
Normalmente, o sexo morfológico externo do indivíduo vai corresponder a 
seu sexo jurídico, legal ou civil, que é aquele declarado no Cartório de Registro Civil 
das Pessoas Físicas e que consta do assento de nascimento. É nesse momento 
que, perante o Direito, se dá a designação sexual do indivíduo, o que traz diversas 
consequências jurídicas. 45 
Ressalte-se que pertencer ao sexo feminino ou ao sexo masculino traz 
implicações para as relações sociais, já que, apesar de a Constituição Federal ter 
estabelecido, em seu artigo 5º, a igualdade entre homens e mulheres, há um 
tratamento legislativo diferenciado em várias áreas do Direito, o que implica no 
exercício de direitos e deveres distintos. Isso ocorre para que se garanta a igualdade 
material entre homens e mulheres. 
Como já mencionado, o sexo é um dos critérios agrupadores adotados pela 
cultura ocidental para a diferenciação dos indivíduos, estando vigente o discurso 
dicotômico, binário e excludente, de modo que deve o indivíduo se adaptar às 
categorias masculina ou feminina necessariamente. 46  Daí surge a necessidade de 
cada um ser identificado como sujeito pertencente a um dos dois sexos, o que se 
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apresenta como importante aspecto de identificação pessoal, ao que corresponde o 
chamado direito à identificação sexual 47. 
  
A identidade sexual é identificada como um dos aspectos fundadores da 
identidade pessoal, que possui uma estreita ligação com uma pluralidade de 
direitos, que permitem o livre desenvolvimento da personalidade que possui 
em seu conteúdo, a proteção à integridade psicofísica, a tutela à saúde e o 




Como ressalta Szaniawski, a identidade sexual ultrapassa a conformação 
morfológica do indivíduo, devendo-se analisar seu comportamento psíquico diante 
de seu próprio sexo. Assim, o status sexual da pessoa é composto pela combinação 
dos aspectos físicos, psíquicos e comportamentais. 
 
Na afirmação da sexualidade, levando-se em conta os aspectos estáticos, 
isto é, físicos ou biológicos (sexo genético, sexo morfológico e formas 
corporais), bem como o aspecto dinâmico (compreendido pelo sexo 
psicossocial), a pessoa assume uma posição jurídica no meio social. Tal 
posição é o que o Direito denomina status. 
Status ou estado, em Direito Privado, é uma qualidade jurídica decorrente 
da inserção do sujeito numa categoria social, resultando, para este, em 
direitos e deveres. 
49 
 
Ocorre que quando da designação sexual do indivíduo realizada na ocasião 
de seu registro, considera-se apenas o sexo morfológico, o que pode trazer 
problemas quando o sexo psicossocial da pessoa se desenvolve em sentido oposto 
àquele determinado pelos caracteres biológicos. 
No curso do desenvolvimento da personalidade do indivíduo, este, a partir 
dos componentes que concorrem para a formação de seu sexo, identifica-se com 
um determinado gênero, feminino ou masculino, desenvolvendo uma convicção 
inafastável acerca de sua sexualidade. A identidade de gênero se manifesta, 
portanto, como um sentimento do indivíduo quanto à sua identificação como homem 
ou mulher, o que pode ou não corresponder ao sexo atribuído quando de seu 
nascimento. 
Embora o estado jurídico da pessoa não seja imutável, ele é indisponível, de 
modo que não pode ser alterado à vontade do agente, é preciso que a modificação 
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seja feita na forma da lei. Daí toda a problemática que envolve a situação da pessoa 
transexual, na medida em que seu estado individual, no que tange à sua 
caracterização como homem ou mulher, não condiz com seu sexo psicossocial e 
não há ainda qualquer previsão legislativa que permita expressamente sua 
alteração. 
A reforçar a dificuldade enfrentada, o sexo ainda é visto como algo prévio à 
cultura, entendido como um dado imutável e a-histórico, de forma que o sexo 
biológico determina o gênero e indica uma única forma de comportamento 
adequado. 50 Com base nisso, muitos entendem que o sexo biológico de nascimento 
jamais poderia ser alterado, mesmo que a pessoa se submeta a algum tipo de 
cirurgia ou tratamento hormonal. 
   
1.3 Transexualidade: definição e origem 
 
Há registros sobre pessoas transexuais, ainda que não com essa 
denominação, que remetem à Antiguidade. Filono, filósofo hebreu de Alexandria, já 
falava de indivíduos na Grécia Antiga que, insatisfeitos com seu papel, deveriam 
utilizar de todos os meios para mudar sua natureza de homem para fêmea, 
mencionando casos de pessoas que teriam amputado seus próprios órgãos genitais. 
Harry Benjamin, ao estudar o fenômeno, narra que uma das primeiras operações de 
conversão foi realizada por ordem do imperador Nero, que, sentindo remorso por ter 
matado uma mulher grávida, tentou encontrar uma mulher semelhante a ela. No 
entanto, a pessoa mais parecida era um jovem do sexo masculino, então Nero 
ordenou que ele fosse operado e transformado em uma mulher, depois do que os 
dois contraíram núpcias formalmente.51 
O interesse das ciências médica e jurídica no estudo do fenômeno da 
transexualidade, contudo, é recente. O termo „transexualismo‟ foi utilizado pela 
primeira vez em 1923 por Hirschfeld em seu livro Die intersexuelle Konstitution. 52 
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O primeiro registro da realização de cirurgia de adequação sexual em 
pessoas transexuais é de 1930, mas a transexualidade somente alcançou 
visibilidade em 1952, com a cirurgia executada em Copenhague pelo cirurgião Paul 
Fogh-Andersen no ex-soldado norte-americano George William Jorgensen Jr., que 
passou a adotar o nome de Christine Jorgensen. No Brasil, a primeira cirurgia de 
transgenitalização foi realizada em 1971, pelo médico Roberto Farina. 53 
A partir do século XX, os médicos passaram a buscar uma definição e a 
etiologia da transexualidade, vista sob um prisma patológico. Boa parte dos autores 
liga a transexualidade a um fenômeno de natureza psíquica. A exemplo disso, 
Money utilizava o termo “hermafroditismo psíquico” para designar a “síndrome”, 
enquanto Stoller sugeriu a expressão “disforia de gênero”, que significa o sentimento 
de desconforto ligado ao fato de pertencer a um gênero. 54 Embora a terminologia 
“disforia de gênero” seja bem aceita, o termo mais difundido é “transexualismo”. 
Benjamin e Guthel definiram transexualismo como o sentimento de um 
sujeito de sexo determinado de que pertence ao sexo oposto, acompanhado pelo 
desejo de mudar sua conformação sexual. 55 O transexual, de acordo com o médico 
Roberto Farina, é aquele que sofre de uma “pseudo-síndrome psiquiátrica”, 
identificando-se com o gênero oposto, e que rejeita seu sexo biológico, que não 
condiz com a identidade de seu verdadeiro gênero.56 
Dorina Epps Quaglia, por sua vez, enfatiza a rejeição que a pessoa 
transexual sente com relação a seu sexo anatômico. Já Armando Canger Rodrigues 
acrescenta a ideia de que o transexualismo é uma síndrome que acomete indivíduos 
“biologicamente normais”. 57  Nesse contexto, Odon Ramos Maranhão fala em 
indivíduos que “fenotipicamente pertencem a sexo definido, mas psicologicamente 
ao outro e se comportam segundo este” 58. 
Pode-se concluir, portanto, que, na perspectiva médica, coloca-se que as 
pessoas transexuais apresentam três características essenciais que dão a base para 
a definição do transexualismo, quais sejam, a constituição física biologicamente 
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normal, a convicção precoce, permanente e inabalável de pertencer ao sexo oposto 
ao sexo biológico, e a aversão aos próprios órgãos sexuais externos, desejando a 
sua modificação. Assim, o que os conceitos de transexualidade trazem em comum é 
a “não compatibilização do sexo biológico com a identificação psicológica sexual no 
mesmo indivíduo.” 59 
Nesse sentido, a Resolução n.º 1.955/10 do Conselho Federal de Medicina, 
repetindo a previsão contida nas resoluções anteriores (de n.º 1.482/97 e n.º 
1.652/02), estabelece os critérios mínimos para a definição do transexualismo: 
 
Art. 3º Que a definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos 
critérios abaixo enumerados: 
1. Desconforto com o sexo anatômico natural; 
2. Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características 
primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 
3. Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no 
mínimo, dois anos; 
4. Ausência de outros transtornos mentais. 
60 
 
Na resolução do Conselho Federal de Medicina, a pessoa transexual é 
descrita como portadora de “desvio psicológico permanente de identidade sexual, 
com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e/ou autoextermínio”. 61 
Quanto à análise etiológica da transexualidade, existem as correntes 
psicossexual e neuroendócrina. A primeira, que tem Stoller como marco teórico, 
considera as influências ambientais em que a pessoa vive. Iniciou com a explicação 
dos desvios sexuais a partir da figura de uma mãe forte e um pai fraco. Atualmente, 
os desvios sexuais masculinos, nessa perspectiva, são justificados pela figura do pai 
prepotente e cruel. Dependendo da intensidade da influência da ausência de 
afetividade, o indivíduo poderá desenvolver a bissexualidade, a homossexualidade 
ou a transexualidade. 62 
Por sua vez, a teoria neuroendócrina ou biossexual, atribuída a Benjamin, 
explica a origem da transexualidade em virtude de alterações no hipotálamo, 
glândula que controla o comportamento sexual, que fazem com que a secreção 
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androgênica produzida não atinja o centro de identidade sexual ou que não haja 
resposta a essa secreção, permanecendo o centro hipotalâmico com as 
características originais femininas. 63 
Não há, até hoje, consenso entre os estudiosos acerca das causas da 
disforia de gênero. Szaniawski é adepto da corrente neuroendócrina, mas não afasta 
totalmente a hipótese psicológica. O que se sabe é que, muitas vezes, os aspectos 
genéticos e anatômicos podem indicar determinado sexo, ao mesmo tempo em que 
os aspectos psicológicos e sociais indicam outro. 
De acordo com Ana Paula Ariston Barion Peres, 
 
Embora sejam opostas as posições dos autores sobre uma suposta 
incidência de má formação biológica nos transexuais, parece tranqüilo o fato 
de repousar o transexualismo em uma desordem de identidade de gênero. 
Isso ocorre porque esses indivíduos sofrem de distúrbios psíquicos, os 
quais vão dar origem à formação invertida da sua identidade sexual. 64 
 
No âmbito jurídico, os autores tomam por base os conceitos trazidos pela 
Medicina para então formularem suas definições e estudarem os reflexos da 
transexualidade no Direito. Elimar Szaniawski utiliza o conceito de Farina e 
menciona a ruptura entre a psique e a realidade corporal da pessoa transexual, o 
que se manifesta desde a infância. Segundo o autor, na adolescência, ao adquirir 
consciência de sua anomalia, o transexual pode sofrer com um conflito interno, 
caracterizado pela repulsa a seus órgãos genitais e caracteres sexuais secundários, 
e um conflito externo em sua vida de relação, sofrendo com o preconceito. 65 
Tereza Rodrigues Vieira define a transexualidade como um estado 
psiquiátrico em que o indivíduo “se identifica psíquica e socialmente com o sexo 
oposto ao que lhe fora imputado na Certidão de Nascimento” 66 , existindo uma 
aversão a seus órgãos sexuais externos, motivo pelo qual deseja sua modificação. A 
autora entende que o termo „transgeneralismo‟ deixa mais precisa a contradição 
entre a identidade de gênero e o sexo anatômico. 
Matilde Josefina Sutter define o transexual 
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[...] “como o indivíduo que recusa totalmente o sexo que lhe foi atribuído”. 
Identifica-se psicologicamente com o sexo oposto, embora biologicamente 
não seja portador de qualquer anomalia. Possui pois o transexual perfeita 
genitália externa e interna de um único sexo, mas, psicologicamente 
responde a estímulos de outro. Normalmente possui vasta experiência 





Já Maria Helena Diniz traz a seguinte definição: 
 
Transexual: Medicina legal e psicologia forense. 1. Aquele que não aceita o 
seu sexo, identificando-se psicologicamente com o sexo oposto (Hojda), 
sendo, portanto, um hermafrodita psíquico (H. Benjamin). 2. Aquele que, 
apesar de aparentar ter um sexo, apresenta constituição cromossômica do 
sexo oposto e mediante cirurgia passa para outro sexo (Othon Sidou). Tal 
intervenção cirúrgica para a mulher consiste na retirada dos seios, 
fechamento da vagina e confecção de pênis artificial, e para o homem, na 
emasculação e posterior implantação de uma vagina (Paulo Matos Peixoto). 
3. Para a Associação Paulista de Medicina, é o indivíduo com identificação 
psicossexual oposta aos seus órgão genitais externos, com o desejo 
compulsivo de mudá-los. 4. Aquele que, tendo morfologia genital masculina, 
sente-se psicologicamente mulher, rejeitando seu papel de 'gênero' 
masculino até buscar a alteração de sua anatomia para assumir aparência 





Há, ainda, aqueles que negam a existência da transexualidade como uma 
categoria autônoma, como Valdir Sznick, que a insere na mesma categoria que a 
homossexualidade e a travestilidade. 69  No entanto, esse posicionamento não 
encontra respaldo na realidade, estando ultrapassado, porquanto existem diversas 
características que diferem as pessoas transexuais das homossexuais e travestis. 
Em primeiro lugar, a homossexualidade diz respeito à orientação sexual, 
relacionando-se à forma como o indivíduo vive sua sexualidade 70 . O indivíduo 
homossexual se identifica com o seu sexo biológico, ou seja, corresponde 
biologicamente ao sexo com o qual se identifica, não havendo descompasso com 
relação a seu sexo psíquico. De acordo com Sutter, o homossexual não rejeita seu 
sexo biológico ou sua genitália, mas volta sua atividade sexual preferencialmente 
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para parceiros do mesmo sexo que o seu. Para a autora, os bissexuais seriam uma 
espécie de homossexual. 71 
A transexualidade e a travestilidade, por outro lado, dizem respeito à 
identificação de gênero. Sutter confunde o conceito de travestilidade com o de cross-
dressing, que significa o uso de roupagem cruzada. A pessoa travesti, na verdade, 
assim como a transexual, se identifica e assume comportamento oposto ao seu sexo 
biológico, mas não nega seus órgãos genitais. Trata-se de 
 
Pessoa que nasce do sexo masculino ou feminino, mas que tem sua 
identidade de gênero oposta ao seu sexo biológico, assumindo papéis de 
gênero diferentes daquele imposto pela sociedade. Muitas travestis 
modificam seus corpos por meio de hormonioterapias, aplicações de 
silicone e/ou cirurgias plásticas, porém, vale ressaltar que isso não é regra 
para todas. Diferentemente das transexuais, as travestis não desejam 




Logo, percebe-se que a experiência travesti, a homossexual e a transexual, 
além das outras possibilidades de identidade de gênero e de orientação sexual, 
possuem diferenças que não permitem seu agrupamento em uma mesma categoria. 
Também em virtude das diferenças existentes, é necessária uma definição precisa 
de cada um dos fenômenos, o que garantirá que o Direito forneça respostas 
adequadas às demandas de cada um desses grupos sociais. 
Embora grande parte dos juristas adote conceitos que trazem como base os 
conceitos médicos, a transexualidade deve ser tomada, no Direito, sob um ponto de 
vista que privilegia o aspecto social, independentemente da genitália do indivíduo, já 
que “não é ela quem confere feminilidade ou masculinidade ao corpo da pessoa 
transexual.” 73  Quando o saber médico define “transexual”, traz uma concepção 
muito específica da transexualidade, e, ao buscar o/a “verdadeiro/a transexual”, 
desconsidera a legitimidade da pluralidade. 74 
Nessa perspectiva, apresenta-se o conceito de transexualidade formulado 
pelo Coletivo Nacional de Transexuais, que melhor define o fenômeno: 
 
Transexualidade: “contexto vivencial que se refere a um indivíduo com 
identidade de gênero caracterizada por uma postura afirmativa de auto-
identificação, solidamente constituída e confortável nos parâmetros de 
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gênero estabelecidos (masculino ou feminino) independente e soberano aos 
atributos biológicos de nascença sexualmente diferenciados. Essa 
afirmativa consolidada traduz-se numa não-identificação com estes atributos 
e pode, eventualmente, se transformar em desconforto ou estranheza diante 
dos mesmos, a partir de condições sócio-culturais adversas ao pleno 
exercício da vivência da identidade de gênero constituída. Isto pode se 
refletir na experiência cotidiana de auto-identificação ao gênero feminino – 
no caso das mulheres que vivenciam a transexualidade (que apresentam 
órgãos genitais classificados como masculinos no momento em que 
nascem), e ao gênero masculino – no caso de homens que vivenciam a 
transexualidade (que apresentam órgãos genitais classificados como 
femininos no momento em que nascem). A Transexualidade também pode, 
eventualmente, contribuir para o indivíduo que a vivencia objetivar alterar 
cirurgicamente seus atributos físicos (e até genitais) de nascença para que 
os mesmos possam ter correspondência estética e funcional à vivência 




Veja-se que a cirurgia de transgenitalização não é o que caracteriza as 
pessoas transexuais, já que nem todas buscam a sua realização. Na verdade, as 
pessoas transexuais identificam-se como femininas ou masculinas e buscam 
vivenciar essa identidade de gênero, apesar da não correspondência de seus 
atributos físicos. Alguns indivíduos sentem um desconforto com relação a seus 
órgãos genitais e buscam a sua modificação através da cirurgia, para assim 
poderem se integrar à sociedade e terem reconhecida sua identidade. 
 
1.4 Transexualidade ou transexualismo: despatologização 
 
Transexuais e travestis são vistos como corpos e identidades fora da norma, 
e, ao lado dos homossexuais, bissexuais, intersexuados, cross-dressers, drag-
queens e drag-kings, apresentam-se na sociedade como indivíduos “desajustados”, 
na medida em que têm comportamento sexual desviante. São pessoas que não se 
identificam com o monopólio por um ou por outro gênero de tais características e 
não se enquadram nos padrões de comportamento prescritos para seu sexo 
biológico, não conseguindo desempenhar o papel social a eles reservado, motivo 
pelo qual são excluídos. 76 Buscam, na verdade, vivenciar a experiência de um dos 
gêneros, mas encontram em seu órgão genital um obstáculo subjetivo a essa 
possibilidade. 
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Aquilo que foge da concebida normalidade é submetido a um discurso de 
exclusão, através da patologização. Isolada como uma “síndrome” autônoma, a 
transexualidade ainda é tratada como uma doença, constando da décima revisão da 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 
Saúde (CID-10), que assim a define: 
 
Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo 
oposto. Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar 
ou de inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo 
de submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a 




A CID-10 coloca a transexualidade dentro do capítulo destinado aos 
transtornos mentais e comportamentais, agrupando-a na categoria “F64 Transtornos 
da identidade sexual”, ao lado do chamado “travestismo bivalente”, do “transtorno de 
identidade sexual na infância”, do “transtorno não especificado da identidade sexual 
SOE” e de “outros transtornos da identidade sexual”. 
Apesar disso, uma das pautas dos movimentos sociais de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT) é a exclusão da 
transexualidade do rol de doenças, a exemplo do que ocorreu com a 
homossexualidade, que foi excluída da CID em 17 de maio de 1990. 
Nesse sentido, a Campanha Internacional “Stop Trans Pathologization – 
STP 2010” tem por objetivo principal a despatologização das identidades trans, com 
a retirada da transexualidade dos catálogos de diagnósticos (nos quais se 
encontram as denominações “disforia de gênero” e “transtornos de identidade de 
gênero”). Uma das formas de ação do movimento é a realização de manifestações e 
outras ações em todo o mundo no Dia Internacional de Ação pela Despatologização 
Trans. Em 2011, essas ações aconteceram em 22 de outubro. 78 
Por esse motivo, prefere-se a adoção da expressão “transexualidade” e não 
“transexualismo”, já que o sufixo “ismo” é utilizado para designar algum tipo de 
doença, patologia ou mania. Berenice Bento defende que o primeiro passo no 
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sentido da desconstrução do caráter patologizante imposto à experiência transexual 
é a problematização da linguagem utilizada pelo discurso oficial. 79 
 
Ainda na mesma lógica da patologização, o saber oficial nomeia as pessoas 
que passam pelo processo transexualizador de mulher para homem, de 
“transexuais femininos”, e de homem para mulher, de “transexuais 
masculinos”. Segundo esse raciocínio, mesmo passando por todos os 
processos para a construção de signos corporais socialmente reconhecidos 
como pertencentes ao gênero de identificação, os/as transexuais não 
conseguiram descolar-se do destino biológico, uma vez que o gênero que 
significará “transexual” será o de nascimento. 
A nomenclatura oficial retorna à essencialização que a própria experiência 
transexual nega e recorda todo tempo que ele/ela nunca será um 
homem/uma mulher de “verdade”. Quando uma transexual feminina afirma: 
“Eu sou uma mulher. Tenho que ajustar meu corpo”, e um médico lhe 
nomeia como “transexual masculino”, estará citando as normas de gênero 
que estabelecem que a verdade do sujeito está no sexo. Embora os 
movimentos sociais de militantes transexuais e algumas reflexões teóricas 
afirmem que a questão de identidade é o que deve prevalecer na hora da 





Na perspectiva da despatologização, a Teoria Queer possibilita “interpretar a 
experiência transexual fora dos marcos patologizantes propostos pelas teses 
oficiais.” 81 Os estudos queer buscam desconstruir a noção que coisifica o corpo-
sexuado, o gênero e a sexualidade como naturais, demonstrando tratar-se, na 
verdade, de produtos históricos. 
A experiência transexual contribui nesse sentido, pois desloca a noção de 
verdade e mentira, sendo que “O corpo já não é uma rota segura para posicionar os 
sujeitos no mundo polarizado dos gêneros, e  a realidade dos gêneros se fragiliza.” 
82 Demonstram, portanto, o caráter construído e inventado do sexo e do gênero e 
subvertem a ordem estabelecida pela cultura e pela sociedade, desconstruindo a 
ideia de identidades sexuais e de gênero fixas, bem como a dicotomia de gênero. 
O discurso patologizante das experiências de gênero que fogem da norma 
parte da ideia de que há uma verdade única para os gêneros, cada qual com sua 
essência. Dessa maneira, a experiência transexual seria apenas uma forma de 
imitação das/dos “mulheres/homens de verdade”, vista como uma identidade 
“transtornada” pelo saber médico, que reproduz os estereótipos de gênero. Berenice 
Bento propõe, então, que as performances de gênero sejam lidas enquanto 
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paródias, na medida em que entre as idealizações de gênero e a prática existe um 
espaço de interpretação, desnaturalizando as diferenças entre os gêneros. 83 
 
Farina afirma que a evidência médica sugere não se tratar o 
transexualismo, propriamente, de doença, ao dizer, taxativamente, que “os 
transexuais não são doentes”, sendo pessoas normais, sob todos os 
aspectos, além do que a sua identidade de gênero é bem definida e normal. 
Para o autor, a cirurgia de redesignação sexual apenas completaria o 




É preciso ressalvar, no entanto, que a luta pela despatologização não é 
consenso entre os militantes. A previsão da transexualidade como uma doença e 
sua caracterização como entidade médica possibilitou a garantia de tratamento, 
consistente na hormonioterapia e na operação de transgenitalização, bem como o 
acompanhamento médico pré-cirúrgico (psicológico, psiquiátrico, endocrinológico, 
etc.), através do Sistema Único de Saúde (SUS). Por isso, há quem defenda que a 
transexualidade seja apenas deslocada do capítulo dos transtornos mentais e 
comportamentais, passando a ser tratada como uma espécie de deficiência física. 85 
 
Por un lado, la codificación de las identidades y experiencias trans en los 
términos del diagnóstico las confina, inevitablemente, a una ontología 
psiquiátrica cuyos efectos negativos están a la vista –efectos que no sólo 
constituyen a las personas trans como sujetos disminuidos, sino que 
además contribuyen decisivamente a la reproducción institucionalizada y 
normativa de estereotipos de género–. Por otro lado, esa misma 
codificación se presenta – y, en muchos casos, es incluso defendida por las 
propias personas trans– como una vía de acceso a derechos. En particular, 
al derecho a modificar quirúrgicamente el cuerpo sexuado y al derecho al 
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2. A REINVENÇÃO DO CORPO  
 
2.1 Terapia hormonal e cirurgia de adequação do estado sexual 
 
Ao identificar-se com o sexo oposto ao seu sexo biológico, a pessoa 
transexual sente a necessidade de adequar seu corpo, sua conformação física ao 
sexo ao qual acredita pertencer. Para isso, em primeiro lugar, passa a se comportar 
conforme seu sexo psicológico, modifica seu cabelo e suas roupas, e, em seguida, 
vai em busca de tratamentos hormonais e, muitas vezes, cirurgias plásticas. 
A ânsia pela modificação de sua aparência é tão grande que, não raro, as 
mulheres transexuais recorrem às chamadas “bombadeiras”, pessoas que fazem 
aplicação de silicone industrial, procedimento que acaba sendo mais acessível por 
conta do custo da cirurgia para a colocação de próteses 87. Há, ainda, a notícia de 
casos extremos de automutilação. Além disso, muitos transexuais ingerem 
hormônios sem um acompanhamento médico adequado, o que também pode gerar 
sérios problemas de saúde. 
Em um primeiro momento, a cirurgia de adequação do estado sexual não 
era muito aceita pela comunidade médica nem pelos juristas. Entendia-se que, como 
a pessoa transexual é biologicamente “perfeita”, ou seja, possui genitais funcionais 
pertencentes a um dos sexos, a intervenção cirúrgica para a modificação da 
genitália externa teria caráter mutilador. Perante o Direito, tal prática configuraria 
crime de lesão corporal grave, tipificado no artigo 129, parágrafo 2º, inciso III, do 
Código Penal. 
Acreditava-se que a vontade compulsiva pela mudança do estado sexual era 
a manifestação de um transtorno de ordem psicológica. Assim, entendia-se que era 
possível a reversão do homem e da mulher transexual através da psicoterapia, já 
tendo a transexualidade sido tratada, inclusive, como uma espécie de psicose. 
Nessa perspectiva, não havia por que se falar em hormonioterapia e, muito menos, 
em cirurgia de adequação do estado sexual para as pessoas transexuais. 
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Sznick é um dos autores que defende que a transexualidade deve ser 
“tratada” através da psicoterapia. 88 Szaniawski, por outro lado, critica as instituições 
psiquiátricas, conhecidas por adotarem procedimentos desumanos, o que significaria 
maior atentado à integridade psicofísica do indivíduo do que a própria cirurgia de 
adequação sexual. Ao lado disso, ressalta que a pessoa transexual não deve ser 
comparada a um delinquente, muito menos confundida com um esquizofrênico. 89 
O tratamento psicológico nesse sentido revelou-se ineficaz, verificando-se a 
impossibilidade de adaptação da mente ao corpo. Diante disso, a solução aventada 
pelos estudiosos do assunto passou a ser a busca pela adaptação do corpo à 
mente, sendo indicada, em alguns casos, a intervenção cirúrgica. Ainda assim, há 
quem acredite, como Tereza Rodrigues Vieira, que é possível a “cura” de crianças 
transexuais através de um condicionamento psicológico 90. 
A psicóloga Karlesy Stamm defende, então, que o papel da Psicologia não é 
tentar “reverter” a transexualidade, mas sim ajudar a pessoa a compreender e 
fortalecer sua própria identidade, esclarecendo os passos do processo 
transexualizador. O indivíduo sofre uma intensa transformação, havendo um 
“processo de luto” da identidade que lhe foi atribuída originariamente, o que pode 
acarretar conflitos familiares e sociais. 91 
No período pré-operatório, caberia ao psicólogo reduzir a angústia e a 
ansiedade do paciente, bem como conscientizá-lo acerca das expectativas possíveis 
com relação ao tratamento cirúrgico, que não vai apagar o passado nem acabar de 
vez com o preconceito muitas vezes enfrentado. Também são importantes treinos de 
interação com sua real identidade na sociedade e, se necessária, orientação 
familiar. Já no período pós-operatório, é preciso garantir a estabilidade emocional do 
paciente, num processo de readaptação à nova etapa de vida, ajudando-o a 
conhecer os conflitos psicológicos e os efeitos na ressocialização, assim como a 
lidar com a vivência afetivo-sexual. 92 
É preciso ter presente que a cirurgia de adequação do estado sexual 
envolve uma série de riscos, sendo uma medida drástica, agressiva e excepcional. 
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Daí toda a polêmica acerca do assunto e a discussão acerca da possibilidade ou 
não de sua realização, sob um ponto de vista médico e também jurídico. 
Ainda hoje é possível observar alguma resistência, tanto de médicos, quanto 
de juristas, com relação à cirurgia de adequação de sexo. Tal situação, contudo, 
deve ser analisada à luz das garantias constitucionais, mormente no que tange aos 
direitos de personalidade. Diante da inadequação de seu sexo biológico com sua 
identidade de gênero, a pessoa transexual tem impedido o livre desenvolvimento de 
sua personalidade. Nessa perspectiva, deve-se permitir que ela busque a 
construção de seu corpo conforme o sexo a que acredita pertencer, submetendo-se 
à intervenção cirúrgica caso assim deseje. 
Apesar disso, muitos se opõem ao tratamento tendo em vista as dificuldades 
para a identificação das causas determinadoras da transexualidade, o que 
impossibilitaria um diagnóstico seguro do fenômeno. Os que argumentam nesse 
sentido defendem que a cirurgia só deveria ser feita quando comprovada a 
existência de uma conexão entre o desvio psicológico que leva à identificação com o 
gênero oposto aos indicados pelos caracteres sexuais anatômicos e fatores de 
ordem biológica. 93 
Há, ainda, a preocupação com relação aos resultados a serem alcançados 
com a operação, que nem sempre correspondem às expectativas dos pacientes. Daí 
porque é necessário um preparo psicológico prévio. Nesse sentido, Matilde Josefina 
Hodja busca demonstrar que a anatomia do transexual, muitas vezes, impede a 
perfeita funcionalidade do órgão genital a ser construído, o que deve ser 
considerado quando se optar pela realização da cirurgia. 94 
Cumpre mencionar que as técnicas cirúrgicas para a adequação sexual da 
pessoa transexual biologicamente masculina são mais desenvolvidas do que as 
técnicas para a construção do neofalo em transexuais nascidos biologicamente com 
o sexo feminino, não havendo um resultado estética e funcionalmente perfeito. Por 
isso é que muitos homens transexuais optam pela realização apenas do tratamento 
hormonal e, em alguns casos, da histerectomia total (remoção do útero, trompas e 
ovários) e da mastectomia bilateral ou total (retirada do tecido mamário) 95. 
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Ao lado disso, com a remoção dos órgãos sexuais do indivíduo, seu 
organismo torna-se incapaz para a produção de hormônios, de modo que a pessoa 
transexual operada deverá se submeter à reposição hormonal por toda a vida para a 
manutenção de seus atributos sexuais.  
Alguns opositores argumentam também que a cirurgia não seria capaz de 
modificar o sexo do indivíduo, já que não há o implante de órgãos sexuais internos. 
Haveria apenas a modificação da aparência do órgão genital externo, com a função 
de, no máximo, satisfazer a libido do transexual, que sequer teria capacidade de 
procriação. Assim, a mulher transexual continuaria sendo homem, enquanto que o 
homem transexual continuaria a ser mulher 96 . Esse argumento já foi utilizado, 
inclusive, por juízes para negar a autorização para a mudança do sexo constante do 
registro civil de pessoas transexuais. 
Tal argumento, contudo, não se sustenta. Nessa lógica, uma mulher que 
retirasse seu útero e ovários, não seria também uma verdadeira mulher. 
 
Indaga-se, então, se todas as mulheres naturalmente estéreis ou que não 
puderem mais procriar, por terem sofrido a cirurgia de ovariectomia e 
uterotomia totais, seriam, também, enquadradas no terceiro sexo. 




Ainda que a intervenção cirúrgica não lhe dê função reprodutiva, tem por 
objetivo adequar o sexo morfológico ao sexo psicossocial da pessoa transexual, 
visando seu bem-estar. Trata-se, portanto, de uma cirurgia corretiva e não 
mutiladora. 
A cirurgia de adequação do estado sexual apresenta-se, então, como um 
importante passo no sentido da construção do corpo da pessoa transexual, já que 
sua genitália externa representa o símbolo de toda a opressão que ela sofre, sendo 
que a resistência à sua realização tem sido vista como uma omissão de assistência 
médica adequada 98, revelando o desconhecimento sobre a questão, bem como os 
preconceitos ainda existentes com relação não só à transexualidade, mas a toda a 
temática da sexualidade. 
Não é possível, contudo, impor a cirurgia como o “tratamento adequado” à 
pessoa transexual, nem deve ser este o enfoque nos estudos acerca da 
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transexualidade frente ao Direito. Como visto, não é a cirurgia que define a pessoa 
transexual, já que nem todas buscam a modificação de sua genitália externa. 
 
[...] há uma pluralidade de interpretações e de construções de sentidos para 
os conflitos entre o corpo e a subjetividade nessa experiência. O que faz um 
sujeito afirmar que pertence a outro gênero é um sentimento; para muitos 
transexuais, a transformação do corpo por meio dos hormônios já é 
suficiente para lhes garantir um sentido de identidade, e eles não 




Ainda assim, a realização da operação é o sonho de muitas pessoas 
transexuais, como sendo a etapa final de sua transformação. É o caso, por exemplo, 
de Carla Amaral, mulher transexual, presidente e militante do Transgrupo Marcela 
Prado, em Curitiba, no Paraná. Carla iniciou a fabricação do corpo e de sua 
identidade feminina aos quinze anos, quando começou o tratamento hormonal. Logo 
depois, injetou silicone industrial nos culotes, coxas, seios, nádegas e maçãs do 
rosto, e se submeteu à depilação definitiva à laser. 
Conforme determina a Resolução n.º 1.955/2010 do Conselho Federal de 
Medicina, antes de se submeter à cirurgia de neocolpovulvoplastia ou de 
neofaloplastia, a pessoa transexual deve ter o acompanhamento conjunto de uma 
equipe multidisciplinar composta por médico psiquiatra, cirurgião, endocrinologista, 
psicólogo e assistente social, por no mínimo dois anos. Ao final, caso se entenda 
tratar-se de pessoa transexual 100, é fornecido o chamado laudo de transexualismo, 
que diagnostica a disforia de gênero e indica a realização da cirurgia de 
transgenitalização. 101 
Embora possua o laudo de transexualismo há mais de dez anos, Carla 
Amaral ainda não realizou a cirurgia de construção do órgão genital feminino, já que, 
quando estava prestes a realizá-la, a Justiça embargou o funcionamento da Clínica 
da Universidade Tuiuti, onde o procedimento seria executado. 
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2.2 Conflito: direito ao próprio corpo e direito à integridade física 
 
Apesar das tentativas de regulamentação da cirurgia de adequação sexual 
em pessoas transexuais e da sua grande aceitação hoje no meio médico, ainda há 
quem condene a intervenção cirúrgica porque entende que a operação representa 
uma violação à integridade física do paciente, sendo essencialmente mutiladora, o 
que afastaria sua legalidade. Isso porque a referida cirurgia implicaria numa 
castração, já que o paciente não mais teria seus órgãos reprodutivos, tornando-se 
estéril. 102 
Alguns defendem, ao lado disso, que a cirurgia atenta contra o direito de 
personalidade de procriar. Nesse sentido, a legislação alemã, ao permitir a operação 
de transgenitalização, coloca como um dos requisitos para a sua realização a 
esterilidade do paciente, ou seja, que ele seja absolutamente incapaz de procriar, o 
que resolveria o problema referente ao atentado ao direito de procriar. 
Szaniawski critica a inclusão dessa condição para a realização da cirurgia de 
adequação sexual em pessoas transexuais, pois entende que a exigência pode levar 
indivíduos não estéreis a provocarem sua própria esterilidade. Além disso, o direito 
de procriar “[...] não é absoluto, existe, como corolário, o direito de cada pessoa 
escolher livremente, decidindo por sua própria descendência, [...] sempre em 
atenção ao princípio da paternidade responsável.” 103 
De fato, nem todas as pessoas desejam ter filhos, não cabendo ao Direito 
impor-lhes a necessidade de procriação. Negar à pessoa transexual o direito de 
modificar seu corpo para adequar seu sexo morfológico ao gênero com o qual se 
identifica, apenas sob o argumento de que tal intervenção atentaria contra o direito 
de procriar, significa negar-lhe o livre desenvolvimento de sua personalidade, 
atentando, outrossim, contra a dignidade da pessoa humana. 
A personalidade deve ser entendida como um valor, abrangendo os atributos 
inerentes ao ser humano, motivo pelo qual merece tutela privilegiada. Deve-se ter 
presente que “a personalidade desenvolve-se sobre uma base corporal” 104, a qual 
deve ser tutelada. A negativa do direito de o indivíduo intervir em seu corpo de forma 
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a ajustá-lo para possibilitar o desenvolvimento de sua personalidade, representa 
afronta à dignidade da pessoa humana e ao direito à busca da felicidade. 
A principal discussão que se trava em torno da operação de 
transgenitalização é se o direito à liberdade, conferido a todas as pessoas, 
abrangeria também a liberdade de dispor das partes do próprio corpo. De acordo 
com Matilde Josefina Sutter, é preciso traçar os liames da liberdade para que ela 
não seja tomada como liberdade natural, sendo absoluta e impraticável, mas sim 
como liberdade jurídica, limitada e possível, consentânea com a ordem 
preestabelecida. Assim, quando o exercício da liberdade implica no sacrifício de um 
bem, é preciso analisar a importância desse bem. 105 
O direito ao corpo já foi tratado como um direito de propriedade sobre o 
próprio corpo e suas partes destacadas, tendo o titular desse direito absoluto poder 
de disposição. Ocupando a posição de titular de um direito real sobre seu corpo, o 
indivíduo poderia consentir livremente na intervenção cirúrgica para a modificação 
de seu sexo. 106 Alguns chegam ao ponto de defender que a pessoa teria o direito de 
se automutilar ou de se autoaniquilar, desde que não cause danos a outrem. 
Tal pensamento, contudo, choca-se com outros valores protegidos pelo 
ordenamento jurídico, que coloca a vida como o principal bem jurídico tutelado. 
Buscando ponderar o direito de propriedade sobre o próprio corpo com outros bens 
igualmente tutelados, há quem inclua no conceito a noção de função social, de modo 
que o exercício do direito, sobretudo a disposição do próprio corpo, estaria vinculado 
às finalidades previstas em lei. 107 
Hoje, contudo, o direito ao corpo tem sido analisado como um direito de 
personalidade, devendo ser visto sob dois pontos de vista, quais sejam, “o direito do 
titular a que outros respeitem o seu corpo e direito do titular a dispor do próprio 
corpo.” 108 Assim considerado, o direito ao corpo se aproxima da noção de direito à 
integridade do homem, que abrange o direito à vida, o direito à integridade corporal 
e o direito à saúde. 
De acordo com Szaniawski, grande parte dos autores entende que o direito 
à integridade humana corresponde a duas tipificações distintas dos direitos da 
personalidade, abrangendo o direito à integridade psíquica, ligado à pique humana, 
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e o direito à integridade física, que se refere à incolumidade física do indivíduo. 
Alguns, por outro lado, entendem que se trata de um conceito unitário, qual seja, o 
do direito à integridade psicofísica do ser humano, visualizando “os aspectos 
psíquico e físico como componentes indivisíveis da essência do ser humano.”  109 
Carlos Alberto Bittar, por exemplo, inclui no direito à integridade física, além 
do aspecto corporal do indivíduo, a proteção da incolumidade da mente. Para ele, a 
integridade “Consiste em manter-se a higidez física e a lucidez mental do ser, 
opondo-se a qualquer atentado que venha a atingí-las (sic), como direito oponível a 
todos.”110 
Já Adriano De Cupis entende que o direito à integridade se refere ao 
aspecto físico da pessoa, perceptível através dos sentidos. Segundo o autor, a 
integridade física viria, em uma ordem hierárquica, logo após o bem da vida, já que, 
“pressupondo a existência, acrescenta-lhe alguma coisa que é, precisamente, a 
incolumidade física, de importância indubitavelmente inferior ao seu pressuposto” 
111. 
O direito à integridade é tratado nos artigos 13 a 15 do Código Civil. Hoje, 
tem-se como superada a concepção segundo a qual a integridade física e a psíquica 
devem ser tratadas separadamente. Tratam-se de aspectos da própria condição 
humana, não sendo possível separar o corpo e o espírito humano. 112 A integridade 
psicofísica deve ser entendida como um conjunto de direitos englobados na 
dignidade da pessoa humana. 113 
A partir da ideia de integridade, pode-se falar no princípio da intangibilidade 
humana, segundo o qual deve ser respeitada a integridade psicofísica da pessoa. O 
princípio da intangibilidade da pessoa humana, assim como o direito ao corpo, 
apesar de não constar expressamente do texto constitucional, encontra fundamento 
no direito fundamental à vida e na dignidade humana (artigo 1º da Constituição da 
República), manifestando-se nas garantias fundamentais previstas no artigo 5º da 
                                                             
109
 SZANIAWSKI, 1998, p. 80. 
110
 BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da personalidade. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995, 
p. 70. 
111
 CUPIS, Adriano de. Os direitos da personalidade. Lisboa: Livraria Morais, 1961, p. 68. 
112
 DONEDA, Danilo. Os direitos da personalidade no Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo (coord.). 
A parte geral do novo código civil: estudos na perspectiva civil-constitucional. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2003. 
113
 AGUIAR, Mônica. A proteção do direito à diferença como conteúdo do princípio da dignidade 
humana: a desigualdade em razão da orientação sexual. In: ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues 
Cavalcanti de. Direitos fundamentais na Constituição de 1988: estudos comemorativos aos seus 





Constituição, como a proibição de tortura e de tratamento desumano (inciso III) e a 
garantia do respeito à integridade física e moral do preso (inciso XLIX). 
Trata-se de bem inerente a todas as pessoas, que encontra tutela tanto no 
âmbito penal como no âmbito civil. Nesse sentido, o artigo 13 do Código Civil 
determina que “Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio 
corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os 
bons costumes.” 114 
Daí se infere que o ordenamento jurídico admite a disposição do direito ao 
corpo, respeitados determinados limites. Além do consentimento do titular do direito 
ou de seu representante, salvo na impossibilidade de sua obtenção (estado de 
necessidade), exige-se que seja garantida a integridade física do indivíduo e que 
sejam respeitados os bons costumes. 115 Admite-se, ainda, que o indivíduo disponha 
de sua integridade física, desde que haja exigência médica. 
O consentimento da pessoa constitui um limite subjetivo à possibilidade de 
disposição do bem da integridade física, sendo indispensável no caso de cirurgias 
de adequação sexual em pessoas transexuais. Quanto a esse aspecto, Vieira 
defende que a cirurgia de transgenitalização não deve ser realizada em indivíduo 
incapaz de discernimento, não admitindo que o médico, a família ou o representante 
legal supram a manifestação de vontade. 116 
Com relação à condição da exigência médica, a Resolução n.º 1.955/2010 
do Conselho Federal de Medicina estabelece os pré-requisitos para que seja 
realizada a cirurgia de transgenitalização. Entende-se que a análise quanto à 
conveniência e à necessidade da operação cabe aos profissionais da área da saúde. 
Cumpre ressaltar, mais uma vez, que nem todas as pessoas transexuais desejam a 
cirurgia, bem como que o tratamento não é indicado para todas as pessoas 
transexuais. 
                                                             
114
 BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Código Civil Brasileiro. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 11 jan. 2002. 
115
 A redação do artigo 13 do Código Civil é muito criticada pelos autores, já que não garante uma 
proteção adequada e suficiente ao direito ao corpo. Embora tenha se preocupado com a 
manutenção da integridade física, não trouxe limites bem delineados à diminuição não permanente 
da integridade física, colocando como parâmetro apenas a noção ultrapassada e imprecisa de bons 
costumes. Sobre isso, ver: SCHREIBER, Anderson Os Direitos da Personalidade e o Código Civil 
de 2002. In: TEPEDINO, Gustavo Tepedino; FACHIN, Luiz Edson (org.). Diálogos sobre o Direito 
Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 
116





Anderson Schreiber critica a previsão contida no artigo 13 do Código Civil. 
Em primeiro lugar, considera que “o termo „exigência‟ sugere um rigor terapêutico 
nem sempre presente em intervenções socialmente aceitas e amplamente 
difundidas” 117. Além disso, entende que há uma supervalorização do parâmetro 
médico, o que pode trazer um enfoque desfavorável a certas questões. No caso das 
pessoas transexuais, haveria uma redução do debate acerca da liberdade sexual a 
uma questão puramente técnica, colocando a cirurgia como “um „tratamento‟ de 
enfermidade ou doença.” 118 
Adriano De Cupis defende que a finalidade curativa ou até mesmo estética 
de uma operação afasta a contrariedade à lei, aos bons costumes ou à ordem 
pública, a não ser que a cirurgia com finalidade apenas estética, para corrigir defeito 
de pouca importância, coloque em risco a própria saúde da pessoa.119 Assim, ainda 
que não se possa falar em um poder de disposição absoluto, admite-se, respeitados 
certos limites, tais como a vida e a integridade, que o titular do direito disponha de 
seu próprio corpo. 
Veja-se que o parágrafo 4º do artigo 199 da Constituição Federal admite a 
“remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, 
pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue 
e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.” 120 A Lei n.º 9.434/97 
disciplina essa matéria, estabelecendo requisitos para que seja possível a doação 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano. 
Ao defender a realização de cirurgias de adequação do estado sexual, 
Elimar Szaniawski entende que é preciso ponderar os riscos e os benefícios que se 
esperam com a sua realização para saber se tal atividade médica atentará ou não 
contra a integridade do paciente. Defende o autor, portanto, que a possibilidade 
dessa cirurgia deve ser analisada tendo-se em vista que o transexual busca, além 
da adequação de seu sexo morfológico ao seu sexo psíquico , a realização de sua 
felicidade. 121 
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Conclui-se, portanto, que, em se tratando de operação com finalidade 
terapêutica, não tendo caráter mutilador, a disposição do direito à integridade física 
para autorizar a cirurgia de adequação sexual em pessoas transexuais é admissível, 
na medida em que corresponde à realização do direito à saúde e à garantia da 
dignidade da pessoa humana, possibilitando o livre desenvolvimento da 




Diante da falta de expressa previsão legal, alguns médicos e juristas ainda 
se mostram reticentes com relação à admissão da cirurgia de adequação sexual em 
pessoas transexuais. Apesar disso, sua realização é comum na prática, ainda que 
nem todos transexuais tenham acesso ao tratamento. Muitos viajam até o exterior 
para se submeter à intervenção cirúrgica, já que o tempo de espera para sua 
execução no Brasil é muito grande. Quando retornam ao país, enfrentam o Judiciário 
para poderem retificar seu registro civil quanto ao prenome e ao sexo. 
No Brasil, a autorização da cirurgia de adequação sexual em pessoas 
transexuais é recente. Apenas em setembro do ano de 1997 é que o Conselho 
Federal de Medicina, através da Resolução n.º 1.482, regulamentou o procedimento 
e autorizou sua realização a título experimental em hospitais universitários ou em 
hospitais públicos adequados à pesquisa. 
Antes, porém, a prática cirúrgica era considerada como essencialmente 
mutiladora, configurando crime de lesão corporal gravíssima, tipificado no artigo 129, 
§2º, III, do Código Penal. Nesse sentido, sustentam alguns juristas que, em virtude 
da impossibilidade de se criar um órgão genital feminino perfeito e da ausência de 
genitália interna feminina, a operação de transgenitalização em mulheres 
transexuais consistiria em verdadeira castração, retirando da paciente a 
possibilidade de procriação, com a substituição do órgão originário por algo artificial 
e inoperante. 122 
Com efeito, o médico Roberto Farina foi condenado, em primeiro grau, pela 
prática do crime de lesão corporal de natureza grave, por ter realizado, no ano de 
1971, cirurgia de ablação dos órgãos sexuais e construção de neovagina em 
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Waldirene Nogueira, a primeira cirurgia de adequação sexual realizada no Brasil. 
Após a intervenção cirúrgica, Waldirene, mulher transexual, ingressou com pedido 
de modificação do prenome e sexo constantes de seu registro civil. Além de seu 
pedido ter sido indeferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi 
instaurado inquérito policial para apurar a conduta do médico. 
Em seu parecer sobre o caso penal, Heleno Cláudio Fragoso defende que a 
questão pode ser resolvida com base noção de exercício regular de direito, não 
havendo crime na intervenção cirúrgica realizada com o consentimento expresso ou 
tácito, em caso de interesse médico. Ressalva, contudo, que não há expressa 
regulação legal que fixe os limites e os pressupostos da intervenção, sendo que as 
normas gerais normalmente invocadas não foram criadas com vista ao tratamento 
médico. Assim, coloca que os pressupostos do exercício regular do direito são o 
consentimento e o interesse ou recomendação médica (normalmente tratado como 
necessidade, o que não se aplica exatamente às cirurgias plásticas). 123 
Quanto ao consentimento, a questão central é acerca da disponibilidade ou 
não da integridade corporal. Ainda que não haja previsão expressa nesse sentido, 
há casos em que o consentimento do ofendido atua como causa de exclusão de 
ilicitude da conduta, quando o bem jurídico protegido pela norma penal é disponível. 
Posicionando-se de forma contrária ao defendido por Fragoso, Júlio F. Mirabete 
entende que a integridade física seria um bem indisponível, sendo necessária 
permissão legal para se causar, no exercício regular do direito, lesão à incolumidade 
física do paciente, sem que esta se constitua em um delito. 124 
Além de considerar que, no caso da intervenção cirúrgica realizada pelo 
médico Roberto Farina em Waldirene Nogueira, estariam presentes os dois 
pressupostos mencionados acima, Fragoso manifestou-se no sentido da absolvição 
do réu pela ausência de dolo, estando afastada a tipicidade da conduta. Isso porque 
o médico não age com dolo de causar dano, mas sim para curar ou minorar um mal. 
Sua atividade, desde que de acordo com a arte médica e que tenha um resultado 
feliz, é incompatível com o dolo exigido no crime de lesão corporal: “Quem quer 
curar não quer ferir.” 125 
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A atividade médica tem sempre por escopo a conservação da vida e da 
saúde do indivíduo, mediante a cura das moléstias. Por isso, nas atividades 
médicas curativas, está ausente o dolo na prática de lesões corporais. 
Outrossim, a terapia cirúrgica, que visa a cura do doente, mesmo que 





Também não haveria que se falar em culpa, desde que tenham sido 
observados os cuidados médicos recomendados pela lex artis e a técnica cirúrgica 
adequada. No caso Farina, a observância dos procedimentos indicados, de acordo 
com Fragoso, seria revelada “pelo êxito uniformemente reconhecido da cirurgia, e 
pelos cuidados adotados pela equipe médica antes de indicar a solução cirúrgica.” 
127 
Tereza Rodrigues Vieira fala ainda no princípio da beneficência, segundo o 
qual o médico não utiliza seus conhecimento para causar sofrimento a alguém, 
atentando contra a dignidade e a integridade da pessoa, mas sim respeita os 
princípios da bioética e a vontade do outro. 128 
Ao final, o Dr. Roberto Farina foi absolvido em segunda instância. 
Considerando todo o material probatório constante dos autos, entendeu o julgador 
que o médico não teria agido de forma dolosa, estando ausente, igualmente, culpa 
stricto senso, na medida em que ele apenas seguiu a terapia indicada pela equipe 
de especialistas que acompanhou o paciente por dois anos. Restou consignado, 
bem assim, que não caberiam indagações quanto ao acerto ou não do diagnóstico 
feito pelos especialistas ou se a cirurgia seria realmente indicada para o caso. 129 
Entendendo a necessidade de regulamentação da prática cirúrgica, e 
alterando seu posicionamento anterior com relação às cirurgias de adequação 
sexual, o Conselho Federal de Medicina editou a já mencionada Resolução n.º 
1.482/97, estipulando as condições para que as pessoas transexuais pudessem se 
submeter ao procedimento. Destaque-se que a normativa expressamente afasta o 
crime de lesão corporal, na medida em que a cirurgia de adequação sexual, bem 
como a cirurgia de modificação dos caracteres sexuais secundários, “tem o 
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propósito terapêutico específico de adequar a genitália ao sexo psíquico” 130 , 
consignando a viabilidade técnica de sua realização e a ausência de lei que defina o 
procedimento como crime. 131 
Essa Resolução possibilitava que os profissionais médicos desenvolvessem 
suas atividades de forma pouco mais tranquila, afastando a eventual aplicação de 
punições disciplinares, já que estariam agindo dentro da ética médica. No entanto, 
trata-se de norma deontológica, hierarquicamente inferior à legislação ordinária, 
obrigando apenas a classe profissional de médicos. 132 Não se pode equipará-la à 
lei, de modo que a existência de uma norma com essa natureza apenas não é 
suficiente para afastar por si só a possibilidade de caracterização da intervenção 
cirúrgica para adequação sexual como crime de lesão corporal. 
De acordo com a Resolução, poderão ser operados aqueles que, após 
serem submetidos a acompanhamento por dois anos e a avaliação por equipe 
multidisciplinar, constituída por médico psiquiatra, cirurgião, psicólogo e assistente 
social, tenham idade superior a vinte e um anos, sejam diagnosticados como 
transexuais e que não tenham características físicas inapropriadas para a cirurgia. 
Além disso, coloca-se como necessário o consentimento do paciente. 
Em 2002, o Conselho Federal de Medicina revogou a Resolução n.º 
1.482/97 através da Resolução n.º 1.652, que trouxe poucas alterações com relação 
à normativa anterior. Em primeiro lugar, acrescentou-se a necessidade de avaliação 
do paciente também por médico endocrinologista. 
Ao lado disso, retirou-se o caráter experimental da cirurgia de 
transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia, consistente na transformação do 
fenótipo masculino para o feminino, e dos procedimentos complementares sobre 
gônadas e caracteres secundários em MtF 133, podendo ser realizada em hospitais 
públicos ou privados, independente da atividade de pesquisa. Isso foi possível, 
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conforme se infere do texto da Resolução, em virtude do “bom resultado cirúrgico, 
tanto do ponto de vista estético como funcional, das neocolpovulvoplastias” 134. 
É exigido apenas que o corpo clínico dos hospitais, registrado no Conselho 
Federal de Medicina, seja constituído por médico psiquiatra, cirurgião, 
endocrinologista, psicólogo e assistente social, sob pena de paralisação da 
permissão para a realização do procedimento, bem como que haja a constituição e o 
funcionamento de Comissão Ética dentro do hospital, nos termos da legislação 
pertinente. 
Por outro lado, em virtude das dificuldades para se obter um resultado 
estético e funcional satisfatório nas neofaloplastias, as cirurgias de adequação 
sexual em homens transexuais – FtM 135 –, continuaram a ser autorizadas apenas a 
título experimental, devendo ser realizadas em hospitais universitários ou hospitais 
públicos adequados para a pesquisa. De fato, verifica-se que a cirurgia de 
transgenitalização do sexo feminino para o masculino ainda não apresenta 
resultados tão bons quanto à cirurgia de construção de neovagina em mulheres 
transexuais. 
Recentemente, a Promotoria de Justiça Criminal de Defesa dos Usuários 
dos Serviços de Saúde (Pró-vida), do Ministério Público do Distrito Federal, 
submeteu à análise do Conselho Federal de Medicina um documento que questiona 
a manutenção do caráter experimental dos procedimentos complementares sobre 
gônadas e caracteres sexuais secundários em casos de FtM, o que restringe o 
acesso ao tratamento. Tendo em vista que os referidos procedimentos eram 
realizados usualmente, por meio da Resolução n.º 1.955/2010, o Conselho Federal 
de Medicina manteve apenas a neofaloplastia como procedimento experimental. 136 
Interessante destacar o seguinte excerto do Parecer n.º 20/10 do 
Conselheiro Relator Edevard José de Araújo, emitido no Processo-consulta n.º 
8.883/09, que deu base à edição da nova Resolução: 
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E esse é o questionamento: se foi reconhecido que o transexual, desde que 
devidamente classificado e selecionado, merece ser tratado quanto a sua 
incompatibilidade de conviver com o fenótipo indesejável, por que 
procedimentos cirúrgicos reconhecidos e usuais recebem o rótulo de 
experimentais? 
E o que é solicitado? Que a neofaloplastia, de resultados estéticos e 
funcionais ainda questionáveis, seja mantida como experimental. 
Entretanto, as intervenções sobre gônadas e caracteres sexuais 
secundários, usuais na prática cirúrgica, são autorizadas desde que o 
paciente cumpra as exigências de definição e seleção exigidas. 
Se em respeito à autonomia e à autodeterminação reconhecemos o direito 
de o paciente negar-se a ser submetido a qualquer tipo de tratamento e 
também o direito de as pessoas serem submetidas a todas as formas 
cabíveis de mudança corporal (próteses, lipoescultura, remodelações, etc.), 
por que razão não se dá esse direito ao transexual? Seria porque não 
concordamos com a existência do transexualismo? Ou seria porque, 
inconscientemente, discriminamos esse tipo de atitude humana? 
Esse relator entende que a nossa função é estabelecer qual o tipo de 
tratamento é experimental ou usual; qual procedimento tem bases 
científicas ou não. Em relação ao paciente, entretanto, cabe-nos defender a 
sua capacidade decisória e o seu acesso a todas as informações 




Além disso, a nova Resolução permitiu que todos os procedimentos de 
transgenitalização fossem realizados em hospitais públicos ou privados, inclusive as 
cirurgias experimentais de neofaloplastia, desde que o hospital atenda aos requisitos 
ali estabelecidos e seu corpo clínico seja composto pelos profissionais previstos na 
equipe citada no artigo 4º, quais sejam, médico psiquiatra, cirurgião, 
endocrinologista, psicólogo e assistente social. 
Da análise das normas editadas pelo Conselho Federal de Medicina, é 
possível verificar os avanços na discussão sobre a matéria entre a classe 
profissional médica. Em contrapartida, no campo do Direito, apesar da preocupação 
crescente da doutrina e da jurisprudência quanto às necessidades das pessoas 
transexuais, as discussões no âmbito legislativo encontram-se estagnadas. 
Em 22 de fevereiro de 1995, o Deputado José Coimbra, do Partido 
Trabalhista Brasileiro, apresentou o Projeto de Lei n.º 70-B/95, que visa alterar a 
legislação civil e penal existente para legalizar as intervenções cirúrgicas que visem 
à alteração do sexo e disciplinar a modificação do assentamento civil da pessoa 
transexual no que tange ao prenome e ao sexo. 
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Especificamente com relação à legalização da cirurgia de transgenitalização, 
o Projeto de Lei determina a inclusão de novo parágrafo ao artigo 129 do Código 
Penal, prevendo a exclusão do crime, nos seguintes termos: 
 
Art. 129. (...) 
Exclusão do crime 
§9º Não constitui crime a intervenção cirúrgica realizada para fins de 
ablação de órgãos e partes do corpo humano quando, destinada a alterar o 
sexo de paciente maior e capaz, tenha ela sido efetuada a pedido deste e 





Em sua justificação, o Deputado destaca que o Direito não deve funcionar 
como entrave às pesquisas e à evolução científica, tecendo considerações acerca 
da defasagem do Código Penal em vigor, apesar das diversas reformas realizadas 
desde sua promulgação em 1940. 
A partir da definição de transexualidade e da sua distinção da 
homossexualidade, o proponente defende o tratamento cirúrgico, enquanto atividade 
lícita, mencionando outros países em que a prática cirúrgica de adequação sexual 
não é punida na esfera penal. Finalmente, conclui que a alteração do registro civil da 
pessoa transexual é uma consequência da realização da operação, entendendo 
necessária a menção no assento de nascimento de se tratar de transexual, para 
evitar danos a terceiros. 
Ao analisar as alterações trazidas pelo Projeto de Lei n.º 70-B/95, Elimar 
Szaniawski destaca que, embora tenha representado um avanço, merecendo 
elogios no que se refere à exclusão da ilicitude da cirurgia de adequação sexual, o 
projeto foi omisso em diversos aspectos relacionados às pessoas transexuais. 139 
Deixaremos a análise dos pontos relativos à alteração do registro civil após a 
realização da cirurgia para o tópico específico, focando, neste momento, na questão 
referente à liberação e regulamentação das cirurgias de transgenitalização. 
Segundo o mencionado autor, o projeto de lei regulamenta a situação 
daqueles que já se submeteram à cirurgia, mantendo-se silente com relação aos 
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indivíduos que ainda não foram operados e pretendem se submeter ao 
procedimento. Além disso, não trouxe a possibilidade de que menores de idade, 
devidamente assistidos pelos genitores ou tutor, obtenham autorização judicial para 
a cirurgia de adequação sexual. 140 
Com relação a esse segundo ponto, cumpre lembrar que muitas pessoas se 
descobrem transexuais já durante a infância, identificando-se desde logo com o sexo 
oposto a seu sexo biológico. Assim, não haveria óbice a que a cirurgia fosse 
realizada em menores de idade, desde que esteja bem definido o fenômeno da 
transexualidade e que o procedimento seja recomendado pelos médicos. 
Outra omissão do projeto é que ele não trata da necessidade ou não de 
prévia autorização judicial para a realização da cirurgia de transgenitalização no país 
ou no exterior. Sob o argumento de que ocorre mudança de estado de pessoa do 
transexual operado, Szaniawaski defende a necessidade de tal autorização judicial, 
embora a decisão deva ser deixada a critério do médico, não cabendo ao juiz 
analisar a conveniência e oportunidade do tratamento. Após a cirurgia de adequação 
sexual, a alteração do prenome e do estado sexual do operado seria feita nos 
mesmos autos, sendo que a autorização judicial teria a função de preparar 
previamente esse procedimento. 141 
 
A mudança do estado sexual e do prenome do transexual operado exigem a 
presença da Justiça para que se possa processar, posteriormente, a 
redesignação do registro civil. A função do Judiciário, nestes casos, diz 
respeito tão-somente à administração pública de interesses privados, e o 




Discorda-se da necessidade de autorização judicial para a realização da 
cirurgia de adequação sexual, na medida em que cabe aos profissionais da área 
médica analisar a necessidade ou a conveniência do tratamento. Portanto, não 
haveria porque estabelecer mais esse requisito para a efetivação do procedimento, 
aumentando excessivamente o tempo de espera para que a pessoa transexual 
possa adequar seu sexo morfológico ao sexo psíquico. O papel do juiz estaria 
demasiadamente reduzido, na medida em que deve atrelar-se à decisão médica, de 
forma que sua atuação não se justifica. Ademais disso, a necessidade de atuação 
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judicial para autorizar a realização da cirurgia significaria um aumento de demandas 
submetidas ao já sobrecarregado Poder Judiciário, dificultando a garantia de 
celeridade no processamento dos feitos. 
No mesmo sentido, Tereza Rodrigues Vieira defende 
 
que o transexual não necessita ingressar com ação em juízo para obter 
autorização para a realização da cirurgia, por ser a questão de competência 
da área médica, não demandando controle judicial, resolvendo-se de acordo 




Certo é que vincular o procedimento de alteração do registro civil da pessoa 
transexual evitaria situações como a de indivíduos que se submeteram à intervenção 
cirúrgica para alteração do sexo, mas tiveram seu pedido de modificação do 
prenome e do estado sexual indeferido pelo Judiciário. No entanto, não se pode 
condicionar a alteração do registro civil das pessoas transexuais à realização da 
cirurgia de trangenitalização, já que existem transexuais que não têm o desejo de se 
submeter ao procedimento. Há também a situação dos travestis que pretendem 
alterar seu prenome e estado sexual, mas não querem modificar sua genitália 
através de cirurgia. 
Logo, a cirurgia de transgenitalização deve ser realizada, independentemente 
de autorização judicial, sempre que esse seja o desejo do indivíduo, desde que haja 
recomendação médica e estejam ausentes impedimentos médico-legais. Esse, 
inclusive, é o entendimento que vem predominando no âmbito dos tribunais 
brasileiros, conforme já decidiu a Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, ao julgar a Apelação Cível n.º 75.874-4. De colacionar, por oportuno, 
o seguinte excerto da decisão: 
 
A realização de cirurgia plástica reparadora de genitália deformada a 
indefinida (disforia de gênero ou transexualismo), cuja necessidade é 
demonstrada por diagnósticos, não depende de autorização judicial, sendo 
de absoluta competência da medicina e resolvendo-se dentro dos princípios 
da ética, da necessidade, da conveniência para o paciente, segundo o 
prudente critério do cirurgião. A lesão corporal, nessa cirurgia, não se 
identifica na tipicidade criminosa definida na lei, dada a falta do dolo 
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Como se viu, ainda não há lei que discipline a prática da cirurgia de alteração 
do sexo. Ainda que o Conselho Federal de Medicina tenha regulamentado a matéria, 
por meio de resoluções, as questões relativas à intervenção cirúrgica para a 
modificação da genitália em pessoas transexuais ainda são vistas com muito receio 
e incertezas. É preciso que o Legislativo saia de uma posição de latência, 
desapegando-se das tendências conservadoras que dominam os discursos jurídicos, 
de forma a acompanhar as novas realidades e necessidades sociais. 
Aguarda-se a votação final do Projeto de Lei n.º 70-B/95, que tramita há mais 
de quinze anos no Congresso Nacional. Veja-se que, já em 1995, a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, sob a relatoria do Deputado Régis de 
Oliveira, emitiu parecer pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e, 
no mérito, pela aprovação do projeto com emendas. Da mesma forma, a Comissão 
de Seguridade Social e Família, sob a relatoria do Deputado Agnelo Queiroz, 
aprovou por unanimidade o projeto. 
 
2.4 Sistema Único de Saúde (SUS) 
 
Apesar de a cirurgia de adequação sexual em pessoas transexuais ter sido 
liberada em 1997 pelo Conselho Federal de Medicina, através da Resolução n.º 
1.482, o acesso ao tratamento ainda é muito restrito, havendo uma série de 
requisitos a serem preenchidos. As pessoas com uma melhor condição financeira 
preferem realizá-la no exterior. 
Visando modificar esse quadro e ampliar o atendimento, em 18 de agosto de 
2008, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria GM/MS n.º 1.707, instituiu o 
processo transexualizador no âmbito Sistema Único de Saúde (SUS), colocando 
como diretrizes a humanização e “a integralidade da atenção, não restringindo nem 
centralizando a meta terapêutica no procedimento cirúrgico de transgenitalização e 
de demais intervenções somáticas aparentes ou inaparentes” 145. Assim, a Portaria 
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n.º 457, de 19 de agosto de 2008, da Secretaria de Atenção à Saúde, regulamentou 
o processo transexualizador no âmbito do SUS.  
A garantia da realização das cirurgias de transgenitalização pelo Sistema 
Único de Saúde representa um avanço no reconhecimento dos direitos das pessoas 
transexuais, sobretudo com relação à efetivação do direito à saúde, promovendo-se 
a dignidade da pessoa humana. No entanto, ainda há falhas a serem corrigidas, já 
que ainda são poucas as instituições hospitalares que realizam a cirurgia de 







3. TUTELA JURÍDICA DA PESSOA TRANSEXUAL 
 
3.1 A proteção da pessoa humana 
 
Nos séculos XVIII e XIX, viu-se desenvolver nos países europeus o 
fenômeno da codificação. Guiadas pelos ideais burgueses, as grandes codificações 
basearam-se na dicotomia herdada do Direito Romano entre o Direito Público e o 
Direito Privado. Assim, cabia ao Direito Civil assegurar a liberdade de contratar e a 
livre apropriação dos bens, nos moldes da autonomia da vontade, enquanto que o 
Direito Público cuidava das garantias fundamentais, afastando as ingerências do 
Estado na esfera privada. 146 “Concedia-se a tutela jurídica para que o indivíduo, 
isoladamente, pudesse desenvolver com plena liberdade a sua atividade econômica. 
As limitações eram as estritamente necessárias a permitir a convivência social.” 147 
Contudo, com o avanço da sociedade tecnológica e da massificação das 
contratações, tal configuração mostrou-se insuficiente, principalmente no que tange 
à proteção da pessoa humana. Na mesma medida em que o modelo capitalista 
avançava e se estabelecia na ordem social, cresciam as violações à pessoa 
humana, numa lógica de “despersonificação” do indivíduo. 
Isso trouxe a necessidade de uma maior intervenção do Estado nas relações 
entre os particulares, que até então desenvolviam livremente suas atividades 
econômicas sem qualquer ingerência estatal. As distorções havidas nas relações 
sociais revelaram violações aos direitos humanos, reclamando outra postura do 
Estado. Pouco a pouco, o espaço público e o privado se sobrepõem, dando forma à 
chamada “publicização” do Direito Privado. 
No Brasil, tal fenômeno pôde ser observado a partir da promulgação da 
Constituição da República de 1988, que se mostrou atenta à necessidade de tutela 
dos valores existenciais da pessoa humana, antes relegados a uma proteção 
indireta, quando existente. 148 Da análise do texto constitucional, verifica-se que o 
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Estado, que antes se mantinha distante dos cidadãos, apenas garantindo um 
ambiente para que se pudesse desenvolver a liberdade individual, coloca-se agora 
numa nova posição, intervindo nas relações interprivadas, de modo que não mais se 
sustenta aquela divisão estanque entre Direito Público e Direito Privado. 149 
O Código Civil de 1916, antes visto como verdadeira constituição do Direito 
Privado perdeu a posição central que ocupava no sistema, dando lugar aos 
microssistemas jurídicos, com interpretações e princípios próprios, havendo uma 
extensa legislação extravagante, e à Constituição. 150 Mais do que isso, houve uma 
alteração na estrutura do Direito Civil e de seus institutos, passando a se preocupar 
com a justiça social. 151 
Diante da lacuna deixada pelo Direito Civil codificado, coube à Constituição 
ocupar-se da proteção da personalidade humana, passando a tratar de assuntos 
tidos como tipicamente privados com um novo enfoque.  O centro da regulação das 
relações de Direito Privado foi então deslocado para a Constituição, responsável 
pela unidade do sistema, determinando a validade de toda a ordem jurídica.152 Com 
isso, o valor fundamental do ordenamento jurídico deixa de ser a segurança jurídica 
e passa a ser a pessoa humana e a justiça. Daí porque é necessária uma leitura do 
Direito Civil à luz da Constituição, dando-se uma nova conformação aos institutos 
jurídicos de Direito Privado, conforme as novas necessidades sociais. 
Assim é que os direitos fundamentais passam a ser aplicados em todo o 
ordenamento jurídico e não apenas nas relações entre indivíduo e Estado. Esses 
direitos passam a ter eficácia nas relações entre particulares de forma mediata ou 
indireta, através da atuação do legislador ou do juiz, e também imediata ou direta, 
enquanto valores aplicáveis a toda ordem jurídica, conforme determina o artigo 5º, 
parágrafo primeiro, da Constituição Federal. 153  Ao lado disso, orientam a 
interpretação e a aplicação das normas infraconstitucionais.  
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Com a incidência dos valores constitucionais na normativa civilística, o 
Direito Privado deixa para trás a concepção patrimonialista que marcou o fenômeno 
das codificações. A prioridade passa a ser agora a pessoa humana, sua dignidade, 
sua personalidade e seu livre desenvolvimento. Personalidade aqui não é tomada 
como elemento qualificador do sujeito da relação jurídica, como “centro autônomo de 
direitos e obrigações” caracterizado pela personalidade jurídica e da capacidade 
jurídica 154, mas sim como aquilo que é essencial a todo ser humano. 
 
[...] as normas do direito civil necessitam ser interpretadas como reflexo das 
normas constitucionais. A regulamentação da atividade privada (porque 
regulamentação da vida cotidiana) deve ser, em todos os seus momentos, 
expressão da indubitável opção constitucional de privilegiar a dignidade da 
pessoa humana. Em conseqüência, transforma-se o direito civil: de 
regulamentação da atividade econômica individual, entre homens livres e 
iguais, para regulamentação da vida social, na família, nas associações, nos 
grupos comunitários, onde quer que a personalidade humana melhor se 




Dessa forma, a proteção dos valores patrimoniais passa a estar 
condicionada à realização de valores existenciais, ou seja, o patrimônio é regulado e 
protegido enquanto suporte ao livre desenvolvimento da pessoa. O Direito assume 
então o papel de protetor direto da pessoa humana, e não apenas de interesses 
patrimoniais.156 Destaque-se, nesse sentido, a redação do artigo 170 da Constituição 
Federal, que determina que a ordem econômica tem por fim assegurar a todos uma 
existência digna, conforme os ditames da justiça social. 
Cumpre mencionar a ressalva feita por Gustavo Tepedino de que ao se falar 
em um direito civil socializado, publicizado, constitucionalizado e 
despatrimonializado não se está tratando do velho Direito Civil adjetivado, absorvido 
pelo Direito Público, mas sim da reformulação conceitual de seus institutos, trazendo 
alterações estruturais. 157 
Embora tenha entrado em vigor após a promulgação da Constituição da 
República de 1988, o Código Civil Brasileiro de 2002, excessivamente preocupado 
com as relações de índole patrimonial, foi omisso em aspectos importantes das 
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relações privadas, mostrando-se insuficiente no que concerne à proteção da pessoa 
humana. Destaque-se que o “novo” Código Civil nasceu ultrapassado, na medida em 
que o projeto de lei que o instituía gerou discussões por mais de vinte anos antes de 
ser aprovado. Assim, apesar de trazer alguns avanços com relação à codificação 
anterior, o código ainda reflete alguns valores liberais burgueses que informaram o 
processo de codificação dos séculos XVIII e XIX “e compila, sob as vestes de um 
projeto moderno, premissas que iluminam o modelo passado.” 158 
A forma pela qual o legislador conferiu proteção à pessoa humana no 
Código Civil foi através dos direitos da personalidade. Sob o paradigma dos direitos 
patrimoniais, há uma tipificação tímida dos direitos da personalidade, os quais são 
tratados em capítulo próprio, ao longo de apenas dez artigos. Essa tipificação 
“mostra-se aquém das inúmeras e crescentes demandas da pessoa humana, 
inseridas em situações que se multiplicam e se diversificam ao sabor dos avanços 
tecnológicos, sendo insuscetíveis de se ajustarem à rígida previsão normativa” 159. 
Inseridos na lógica patrimonialista da legislação codificada, os direitos de 
personalidade, no âmbito privado, eram protegidos apenas segundo a ideia de 
reparação do dano, com o ressarcimento pecuniário do prejuízo causado. Havia 
apenas uma tutela indenizatória, baseada na responsabilidade civil, resumindo-se a 
proteção a situações em que houvesse alguma lesão. 160 
José de Oliveira Ascensão alerta para a distorção ocorrida com relação aos 
direitos de personalidade. Sob a influência do individualismo, acaba-se incluindo 
entre os direitos de personalidade elementos que não dizem respeito aos aspectos 
fundamentais da pessoa, relacionados com sua dignidade e integridade, com a visão 
de que cada indivíduo deve ter seus direitos de personalidade realizados 
independentemente do outro. Por isso, é preciso recuperar a noção de pessoa 
enquanto sujeito, fundamento e fim do Direito, tendo em vista a ideia de 
solidariedade. O homem se realiza pela integração social, ao mesmo tempo em que 
é livre para determinar seu destino, respondendo pela forma como o fizer. 161 
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Diante da insuficiência dos direitos de personalidade tipificados no Código 
Civil, grande parte da doutrina passou a defender a necessidade de uma tutela geral 
da personalidade, o que permitiria uma proteção integral da pessoa humana. Nessa 
perspectiva, a categoria de direitos subjetivos, que, apesar de ter sido moldada para 
a proteção dos direitos subjetivos de índole patrimonial, foi utilizada para a previsão 
dos direitos de personalidade, na forma em que foi inicialmente pensada, mostra-se 
inaplicável a esses direitos que pertencem à categoria do “ser” e não do “ter”. 162 
Por esse motivo, é necessária a leitura do Código Civil à luz da Constituição, 
tendo sempre em vista a realização da dignidade da pessoa humana, que permite a 
tutela integral da personalidade, com uma proteção efetiva e unitária dos direitos 
humanos, dos direitos fundamentais e dos direitos da personalidade. 163 Deve-se, 
outrossim, reconhecer a força normativa dos princípios constitucionais e dos 
preceitos internacionalmente recebidos pelo Estado 164, bem como a eficácia direta 
das normas constitucionais nas relações privadas. 165 
O princípio da dignidade da pessoa humana dá o primeiro fundamento para 
a cláusula geral da personalidade, tomando a pessoa humana como um valor  
unitário fundamental de todo o ordenamento jurídico, sendo por ele recebida. Com 
base nisso, ensina Szaniawski que o Direito brasileiro adota um sistema misto de 
tutela da personalidade humana, trazendo um sistema geral combinado com a 
previsão de direitos especiais de personalidade. 166 
 
[...] o princípio da dignidade, sendo um princípio fundamental diretor, 
segundo o qual deve ser lido e interpretado todo o ordenamento jurídico 
brasileiro, constitui-se na cláusula geral de proteção da personalidade, uma 
vez ser a pessoa natural o primeiro e o último destinatário da ordem jurídica. 
O constituinte brasileiro optou por construir um sistema de tutela da 
personalidade humana, alicerçando o direito geral de personalidade pátrio a 
partir do princípio da dignidade da pessoa humana e de alguns outros 
princípios constitucionais fundamentais, espalhados em diversos Títulos, 
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A Constituição estabelece, em seus artigos 1º, inciso III, 3º, inciso III, e 5º, 
parágrafo 2º, a cláusula geral de tutela e promoção da pessoa humana, definindo 
uma nova ordem pública, que abrange as relações jurídicas privadas e substitui 
aquele sujeito de direito neutro e abstrato 168 , que desconsidera as diferenças 
decorrentes da diversidade de classes sociais, religiões, sexo, raça, etc. Não apenas 
o sujeito de relações jurídicas, a pessoa se configura como o valor-fonte que inspira 
todo o sistema jurídico. 169 
A partir disso, é preciso uma modificação na configuração dos direitos de 
personalidade, não havendo que se falar apenas em direitos subjetivos, já que a 
personalidade realiza-se “através de uma complexidade de situações jurídicas 
subjetivas, que podem se apresentar [...] sob as mais diversas configurações” 170. As 
situações jurídicas existenciais devem prevalecer sobre as patrimoniais. Longe de 
uma tutela fragmentada da pessoa humana, é preciso buscar uma proteção 
específica e eficaz para cada caso. 171 
A dignidade da pessoa humana, “elemento que confere unidade de sentido e 
legitimidade a uma determinada ordem constitucional” 172, traz como corolário o livre 
desenvolvimento da personalidade, permitindo o reconhecimento de que o rol dos 
direitos de personalidade não é taxativo, sendo reconhecidos como materialmente 
constitucionais. 173  
 
Deve ser um imperativo do Estado o comprometimento com a dignidade da 
pessoa humana. Segundo o professor Ingo Sarlet, estamos vivendo um 
mal-estar constitucional já que o Estado Democrático de Direito não saiu do 
papel para grande parte da população. Assim, este mal-estar deve servir de 
impulso à transformação da atuação estatal que tem o “poder/dever” de 




3.2 Direito ao nome e ao nome social 
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O direito ao nome está intimamente ligado ao direito à identidade pessoal. É 
através do nome que a pessoa é identificada e reconhecida no meio social e a partir 
do qual pode exercitar seus demais direitos. Para que o sujeito possa contratar, 
assumir compromissos, adquirir bens e constituir família, ele precisa de um nome, 
precisa ser individualizado e identificado. Trata-se, portanto, de aspecto essencial da 
pessoa, motivo pelo qual é inserido no contexto dos direitos de personalidade. 
Para alguns autores, contudo, o direito ao nome consiste em um direito de 
propriedade que cada indivíduo possui sobre seu nome. Assim, cada titular desse 
direito poderia usar seu nome como se ele fosse exclusivo, ainda que seja possível 
que mais de uma pessoa tenha o mesmo nome. Além disso, seria um direito de 
propriedade sui generis, já que não se pode renunciar ao nome, sendo o sujeito 
obrigado a trazê-lo. Outros entendem que se trata de um direito de propriedade 
imaterial, já que se trata de um direito incorpóreo. 175 
Há, ainda, a teoria pluralista, segundo a qual o direito ao nome não é um 
direito de propriedade, já que é extrapatrimonial, intransmissível e imprescritível. 
Para estes autores, a natureza do direito ao nome varia conforme os elementos da 
designação. 176 Também há quem negue a existência de um direito ao nome, na 
medida em que o nome não é exclusivo da pessoa, não sendo possível sua 
apropriação na sociedade.177 
Hoje, contudo, prevalece a teoria que entende o direito ao nome como um 
direito de personalidade, como um dos atributos da personalidade necessário à 
existência humana. Trata-se do primeiro direito de toda pessoa humana, adquirido 
logo após o seu nascimento e que permite seu ingresso no mundo jurídico. 
Na classificação de Limongi França dos direitos de personalidade, o nome 
encontra-se no âmbito do direito à integridade moral, ao lado da liberdade civil, 
política e religiosa, da honra, da intimidade, da imagem, da identidade pessoal e 
sexual. 178 Trata-se de um aspecto da identidade pessoal, o meio pelo qual são 
designadas as pessoas, individualizando-as e identificando-as nas relações sociais. 
Em primeiro lugar, pode-se definir a identidade humana como 
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[...] a expressão objetiva e exterior da dignidade humana, meio instrumental 
pelo qual cada indivíduo pode afirmar-se como pessoa humana, ao dizer e 
ser reconhecido em sua verdadeira grandeza, detentor, intrínseca e 




Capelo de Souza ressalta que o direito à identidade “incide sobre a 
configuração somato-psíquica de cada indivíduo” 180 , abrangendo sinais de 
identificação, como o nome. A partir disso, tem-se que o nome é um elemento 
essencial da individualidade da pessoa, sendo um sinal exterior de identificação e 
diferenciação com relação a outras pessoas. Trata-se do 
 
vocábulo que serve para designar certa pessoa, pelo qual é chamada e 
reconhecida no meio em que vive [...] é a palavra própria e distintiva que 
serve para designar um indivíduo. 
Para Washington de Barros Monteiro, o nome pode ser definido como “o 
sinal exterior pelo qual se designa, se identifica e se reconhece a pessoa no 
seio da família e da comunidade. É a expressão mais característica da 
personalidade, o elemento inalienável e imprescritível da individualidade da 





A individualização do indivíduo através do nome apresenta-se como uma 
necessidade de ordem pública, tornando possível, assim, o reconhecimento da 
pessoa como sujeito de direitos e deveres, bem como “a aplicação da lei, o exercício 
de direitos e o adimplemento de obrigações.” 182  
O nome, expressão designativa da pessoa, é composto por elementos 
fundamentais e elementos secundários. Os elementos fundamentais são o prenome, 
chamado de nome de batismo, e o sobrenome ou patronímico, conhecido como o 
nome de família. Alguns nomes possuem ainda o agnome, utilizado quando o nome 
de família e o prenome de duas pessoas são iguais. O agnome tem a função de 
diferenciar o nome dos membros da família, podendo indicar a espécie de 
parentesco ou o grau de geração. 183 
Há também sinais distintivos secundários, como o nome vocatório (como o 
sujeito é normalmente conhecido na sociedade), a alcunha, apelido ou epíteto 
(referem-se a particularidades do indivíduo), os hipocorísticos (utilizados para 
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exprimir afetividade), os axiônimos (títulos honoríficos, nobiliárquicos ou 
designações protocolares), os qualificativos de dignidade oficial, os títulos 
acadêmicos e científicos e o pseudônimo (substitutivo utilizado para desenvolver 
certas atividades). 184 
Ao contrário da legislação anterior, que silenciava sobre o assunto, o Código 
Civil de 2002, embora de maneira contida, traz um capítulo sobre os direitos de 
personalidade, e, do artigo 16 ao artigo 19 prevê o direito ao nome. Também a Lei 
de Registros Públicos (de n.º 6.015/73) disciplina o nome civil em seus artigos 54 a 
63. Conforme dispõe o artigo 16 do Código Civil, “Toda pessoa tem direito ao nome, 
nele compreendidos o prenome e o sobrenome.” 185 
A doutrina não é uniforme quanto às características do nome civil, 
principalmente no que se refere à exclusividade. Aqueles que defendem a 
exclusividade do nome entendem que, embora um mesmo nome possa ser atribuído 
a mais de uma pessoa, tratam-se de identidades diferentes, não podendo um 
indivíduo se passar pelo outro. Já os autores que entendem que não há um direito 
exclusivo ao nome argumentam que não é possível impedir que sejam atribuídos 
nomes iguais a pessoas diferentes, não havendo, por conseguinte, propriedade 
sobre o nome. 186 
 Além disso, a doutrina entende que o nome é imprescritível, na medida em 
que é bem que está fora do comércio (extracomercialidade) e não desaparece pelo 
não uso prolongado. Por ser bem fora do comércio, o nome não é suscetível de 
valor monetário, não pode ser alienado, cedido, expropriado ou renunciado. 187 
Mesmo que o nome seja considerado, em regra, definitivo ou imutável, por 
força do artigo 58 da Lei de Registros Públicos, permanecendo durante toda a vida 
da pessoa e até depois de sua morte, a legislação admite que ele seja alterado em 
situações excepcionais. Conforme dispõe o artigo 57 da Lei n.º 6.015/73, “A 
alteração posterior de nome, somente por exceção e motivadamente, após 
audiência do Ministério Público, será permitida por sentença do juiz [...]" 188. 
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Quanto ao nome de família, a principal hipótese de modificação é com o 
casamento. Hoje, o parágrafo primeiro do artigo 1.565 do Código Civil faculta a 
qualquer um dos nubentes acrescer a seu nome o sobrenome do outro. Antes, 
porém, com o Código Civil de 1916, apenas a mulher podia adotar os apelidos do 
marido. O dispositivo anterior dava a ideia de uma obrigação, já que se tratava de 
um costume a mulher acrescer a seu nome o sobrenome do marido. 
Já no que tange ao prenome, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
n.º 8.069/90), no parágrafo quinto de seu artigo 47, permite que, a pedido do 
adotado ou do adotante, se modifique o prenome do adotado, além de lhe conferir o 
nome do adotante. Ao lado disso, o artigo 43 do Estatuto dos Estrangeiros (Lei n.º 
6.815/80) prevê algumas hipóteses de alteração do nome do estrangeiro, quais 
sejam, se estiver comprovadamente errado, se tiver sentido pejorativo ou expuser o 
portador ao ridículo ou se for de difícil pronunciação ou compreensão, podendo ser 
traduzido ou adaptado à língua portuguesa. 
O próprio artigo 58 da Lei dos Registros Públicos admite a substituição do 
nome por apelidos públicos notórios. A jurisprudência também admite que o nome 
de registro seja substituído pelo “nome de uso”, pelo qual a pessoa se faz conhecer 
socialmente. 189  O mesmo artigo, modificado pela Lei de Proteção a Vítimas e 
Testemunhas (Lei n.º 9.807/99), prevê a possibilidade de alteração do nome em 
razão de coação ou ameaça em virtude da colaboração com a apuração de crime. 
Por fim, admite-se a retificação do nome quando há erro de grafia ou a 
alteração quando o nome expõe o portador ao ridículo. A primeira possibilidade, 
embora não venha expressa na legislação, continua válida em virtude da proteção à 
correta identificação da pessoa190, devendo ser processada conforme o artigo 110 
da Lei de Registros Públicos. 
Com relação ao nome que expõe seu titular ao ridículo, o parágrafo único do 
artigo 55 determina que “Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes 
suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores.” 191 Daí se depreende que, caso 
seja registrado nome vexatório, causando desconforto e constrangimento a seu 
portador, deve-se admitir sua modificação, devendo o juiz analisar as razões íntimas 
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e psicológicas do requerente. Nesse contexto, os tribunais vêm admitindo também a 
alteração de prenomes que causem dúvida quanto ao sexo do portador. 
Sobre isso, Tereza Rodrigues Vieira assevera que 
 
Cumpre lembrar que, à pessoa que sofre em decorrência do nome que lhe 
fora atribuído, pouco lhe importa o significado do seu nome em grego, latim, 
chinês, japonês, árabe etc. Não pode ser ela refém eternamente de algo 
que não escolheu e que pode ser alterado sem causar prejuízos a terceiros. 
O prenome não precisa ser obsceno para causar estorvo. Precisa ele 
satisfazer principalmente ao seu portador, uma vez que irá carregá-lo, ouvi-
lo e ostentá-lo por toda a vida. A ele tem que ser agradável e, se não o é, 
cabe alteração. O que a sociedade ganha em impor à pessoa um nome que 
não escolheu e não deseja mais com ele conviver? Em nome de uma 
suposta segurança jurídica, não podemos contribuir para a infelicidade 
cotidiana de alguém. Não descartamos a hipótese de certos prenomes 
levarem ao desencadeamento do repugnante fenômeno chamado bullying, 
o qual deve ser prevenido. É evidente que um nome mais agradável aos 
ouvidos do seu detentor poderá lhe proporcionar maior inclusão social, 




Normalmente, os prenomes são classificados como pertencentes ao sexo 
feminino ou ao sexo masculino, salvo aqueles que podem ser utilizados para ambos 
os gêneros. Assim é que as pessoas transexuais são expostas a situações 
embaraçosas ao portarem prenome enquadrado como pertencente ao sexo oposto 
àquele com o qual se identificam e buscam ajustar sua aparência. Por esse motivo é 
que, em sua vida de relações, a pessoa transexual e também as travestis acabam 
por adotar outro prenome, condizente sua identidade de gênero, o chamado nome 
social. 
Em julho de 2009, o Conselho Estadual de Educação do Paraná submeteu à 
Procuradoria-Geral de Justiça a reivindicação da Associação Brasileira de Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais – ABGLT no sentido da possibilidade 
da inclusão do nome social em razão da orientação sexual e da identidade de 
gênero nos registros escolares, como já ocorria, por exemplo, nas unidades 
escolares da rede pública estadual do Estado do Pará 193. 
Tomando por base os artigos 3º, inciso IV, e 5º, inciso XLI, da Constituição 
Federal, a Promotora de Justiça Hirmínia Dorigan de Matos Diniz emitiu parecer 
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favorável à utilização do nome social por maiores de dezoito anos nos documentos 
internos das instituições de ensino, tais como matrículas e livros de chamada, 
entendendo que tal medida contribui para evitar a evasão escolar da população 
transexual e travesti. 194 Hoje, no Paraná, há dezoito matrículas utilizando o nome 
social 195, o que contribui para o acesso e a permanência na escola. 
Destaque-se que a Universidade Federal do Paraná, assim como outras 
universidades federais e estaduais, também possibilita aos alunos a utilização do 
nome social em documentos internos da instituição. No fim do ano de 2010, o 
Conselho Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina decidiu que fosse 
garantido, na ficha de inscrição para o vestibular, o uso do nome social. 
No mesmo sentido, o Ministério da Saúde, no artigo 4º, parágrafo único, da 
Portaria n.º 1.820/2009, que dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da 
saúde, determina que “É direito da pessoa, na rede de serviços de saúde, ter 
atendimento humanizado, acolhedor, livre de qualquer discriminação, restrição ou 
negação em virtude de [...] orientação sexual, identidade de gênero” 196, sendo-lhe 
garantido “o uso do nome de preferência”. Portanto, deve haver um campo para que 
a pessoa registre seu nome social, independentemente do registro civil (inciso I). 
Através da Resolução SESA n.º 188/2010, a Secretaria de Estado da Saúde do 
Paraná regulamenta a inclusão e o uso do nome social de pessoas travestis e 
transexuais nos órgãos e entidades da Administração direta e indireta no âmbito da 
saúde. 
 
3.3 Adequação do registro civil: análise a partir de um caso concreto 
 
Ao identificar-se com o sexo oposto a seu sexo biológico, a pessoa 
transexual busca a transformação de seu corpo para que este reflita sua identidade 
de gênero. O segundo principal passo dessa trajetória consiste na adoção de um 
prenome condizente com essa nova expressão físico-corporal, compatível com o 
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gênero da pessoa. Por fim, buscam a modificação de seu registro civil, para que haja 
o reconhecimento jurídico de seu nome social, bem como que passe a constar em 
seu assento de nascimento o sexo com o qual se identificam. 
Far-se-á a análise da possibilidade da adequação do registro civil no que se 
refere ao prenome e ao sexo das pessoas transexuais a partir do caso de Carla 
Amaral, que ingressou com Ação de Retificação de Registro Civil antes mesmo de 
realizar a cirurgia de transgenitalização e teve seu pedido deferido já pelo juiz de 
primeiro grau. 
Narra a petição inicial (ANEXO A) que Carla foi registrada com sexo e 
prenome do gênero masculino. Apesar de ter nascido com órgãos sexuais 
masculinos, desde seus três anos de idade havia uma predominância de 
características tidas como femininas, o que se manifestava em suas brincadeiras e 
vestimentas. Ao se portar e se comportar como menina, Carla foi repreendida por 
sua mãe, sendo proibida de brincar com meninas a partir de seus oito anos. Isso a 
levou ao isolamento, já que não se identificava com os meninos de sua idade. Já na 
adolescência assumiu a forma feminina e começou o tratamento hormonal. 
Apesar de ter iniciado o processo de transgenitalização, tendo se submetido 
a mais de dois anos de acompanhamento por equipe multidisciplinar, conforme 
determina a resolução do Conselho Federal de Medicina que regulamenta o 
procedimento, Carla ainda não realizou a cirurgia de adequação sexual, em razão de 
sua impossibilidade econômica. Ainda assim, busca o reconhecimento de seu nome 
social, com a consequente alteração de seu registro civil quanto ao prenome e ao 
sexo, aduzindo tratar-se de direito que tem por fundamento a dignidade da pessoa 
humana, a personalidade e a liberdade de opção sexual. 
Discorre, ainda, sobre o direito ao nome, decorrência do direito à 
identificação pessoal, e sobre o direito à saúde, mencionando o artigo 1º, inciso III, o 
artigo 3º, inciso IV, e o artigo 5º, inciso X, todos da Constituição da República. O 
pedido ainda se fundamenta nos artigos 55, 56 e 109 da Lei de Registros Públicos, 
na medida em que as inscrições constantes do assento de nascimento de Carla, por 
não condizerem com sua aparência física, lhe trazem constrangimentos e geram 
constante preconceito. 
Após resolvida a questão acerca da competência para apreciar a pretensão, 





Cíveis e Corregedoria do Foro Extrajudicial deu provimento ao pedido (ANEXO E), 
determinando a expedição de mandado de retificação do registro civil (ANEXO F), 
do qual não se fornecerá certidão. Determinou, ainda, que a modificação deverá ser 
feita sem qualquer ressalva, devendo ser averbado à margem do assento ter ela 
ocorrido por determinação judicial, sem mencionar a razão ou o conteúdo das 
alterações. 
Em sua fundamentação, primeiramente, o magistrado tratou da forma como 
se dá a determinação do sexo humano, baseado apenas no exame da genitália 
externa da pessoa. Considerando, contudo, que o sexo do indivíduo é resultado da 
interação de fatores biológicos, psicológicos e sociais, e estando demonstrado nos 
autos, por meio de laudo psicológico e dos depoimentos prestados, que a 
requerente se identifica com o sexo feminino, tendo sido “diagnosticada” como 
transexual, a alteração do registro busca a sua conformação com o sexo 
psicossocial da autora. 
Com efeito, consoante já demonstrado, o sexo não se resume à 
configuração morfológica do indivíduo, abrangendo também aspectos psicológicos e 
sociais. Também a identidade de gênero nem sempre se constrói com base na 
genitália. Destaca Guacira Lopes Louro que, ao se declarar um indivíduo como 
sendo menina ou menino, toma-se uma decisão sobre um corpo, o que inicia um 
processo de fazer esse corpo feminino ou masculino. Espera-se que esse processo, 
baseado em características físicas vistas como diferenças, siga em determinada 
direção, de modo que se supõe o sexo como um dado anterior à cultura, com caráter 
imutável, a-histórico e binário, que vai determinar o gênero. 197 
O Direito, no entanto, não pode se filiar a essa lógica, ignorando aqueles que 
desobedecem à sequência imposta pelas rígidas normas culturais. Deve sim 
mostrar-se atento às particularidades dos indivíduos, buscando sempre a realização 
da dignidade da pessoa humana e o livre desenvolvimento da personalidade. Dessa 
forma, 
 
[...] a solução que menos prejuízos traz à pessoa humana é a que concebe 
o sexo não como um atributo instantaneamente adquirido na concepção, 
segundo a visão biomédica, mas, a partir do reconhecimento da 
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imprescindibilidade da esfera psíquica, como um aspecto que vai aos 




Partindo do pressuposto de que o sexo se configura como uma 
determinação psíquica, o magistrado deixa consignada a desnecessidade da 
realização da cirurgia de transgenitalização como requisito para o reconhecimento 
do direito que assiste à pessoa transexual de ter alterado o seu registro civil no 
tocante ao sexo e ao prenome. Trata-se, na verdade, da conformação do registro ao 
“estado íntimo ora vivido e demonstrado pela autora”. Assevera, ainda, que uma 
exigência desse tipo configura desrespeito à dignidade da pessoa humana, já que a 
autora, “nada obstante a genitália masculina, é do sexo feminino e assim se veste e 
se comporta e se apresenta, sendo como tal reconhecida no meio social em que 
vive.” (ANEXO E). 
Com relação a esse ponto, a decisão que ora se examina representa um 
avanço, na medida em que os juízes ainda se mostram mais confortáveis a permitir 
a alteração do registro civil de pessoas transexuais quando o indivíduo já se 
submeteu à intervenção cirúrgica para a modificação da genitália externa. Há quem 
acredite que transexual é apenas aquele que se submeteu à operação de 
transgenitalização. 
Entretanto, tendo em vista a definição de transexualidade adotada, é 
possível afirmar que a cirurgia não é condutora da experiência transexual, não se 
podendo condicionar o reconhecimento do direito ao nome, do direito à identidade 
pessoal, do direito à integridade psicofísica, enfim, da dignidade da pessoa humana, 
à sua realização. Também as pessoas transexuais que não desejam, ou que 
desejam, mas ainda não realizaram a cirurgia de transgenitalização, são 
merecedoras de tutela jurídica. 
Se  a determinação do sexo da pessoa com base apenas no seu aspecto 
morfológico, mediante o exame da genitália externa, deve ser relativizado, não é 
possível adotar a aparência da genitália como parâmetro para conferir ou não 
proteção aos direitos da pessoa transexual.  
Diante disso, é preciso ter presente que a realização da cirurgia de mudança 
de sexo não deve ser tomada como requisito para que sejam reconhecidos direitos 
aos transexuais, como, por exemplo, o direito de modificar o seu registro civil. Veja-
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se que, nesse caso, o direito ao nome integra o direito de personalidade, sendo, 
portanto indisponível. Como tal, não depende de requisitos para que seja 
reconhecido. 
Conforme deduzido na petição inicial, trata-se do reconhecimento do direito 
à identidade pessoal da autora. A partir do momento em que a pessoa transexual 
assume sua identidade de gênero, transformando seu corpo e seu comportamento, 
os dados contidos em seu registro civil não mais condizem com a realidade e não 
refletem sua identidade pessoal. O sexo biológico originário não pode ser tomado 
como a verdade sobre o sujeito, já que não é o único elemento que concorre para a 
formação de sua identidade, mais especificamente, de sua identidade sexual. Hoje, 
felizmente, a jurisprudência tem se posicionado no sentido da prevalência do sexo 
psicossocial, independentemente da genitália que o sujeito possui. 199 
Não há por que insistir numa falsa verdade que toma por base apenas a 
genitália da pessoa, quando ninguém mais anda com seus órgãos genitais à mostra 
para provar que pode se identificar com o gênero masculino ou feminino e pode ser 
chamado de homem ou mulher. 
Consta da decisão que o reconhecimento da pretensão deduzida permite à 
autora o exercício de sua cidadania e a sua inclusão social, assegurando-se a 
liberdade e a igualdade. O juiz cita Maria Berenice Dias para assinalar que cumpre 
ao Judiciário “assegurar direitos, e não bani-los pelo simples fato de determinadas 
posturas se afastarem do que se convencionou chamar de normal” (ANEXO E). 
Ao lado disso, tem-se que não há ofensa ao princípio da indisponibilidade do 
estado das pessoas, na medida em que o estado civil não é alterado conforme a 
vontade do indivíduo, mas sim para corresponder à realidade em que a pessoa se 
encontra. 200 Diante da constatação de que o sexo não é formado apenas pelos 
caracteres físicos da pessoa, não há mais como se sustentar a imutabilidade 
absoluta da declaração do registro civil. 201 
Não há que se falar também em atentado ao princípio da veracidade dos 
registros públicos já que a aparência de Carla Amaral não mais condiz com os 
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dados constantes do seu assento de nascimento. A alteração busca, portanto, uma 
aproximação com a realidade, dando maior segurança às suas relações jurídicas, já 
que se evita que pessoa com aparência feminina tenha que celebrar negócios 
utilizando identidade civil masculina. De nada adianta para a ordem social manter 
um ser amorfo, feminino de aparência e masculino no documento. 202 
 
O descompasso entre a realidade e a realidade jurídica choca a todos. Não 
há necessidade de outros exemplos, tamanha a evidência e incoerência da 
situação. Se o direito deve tratar da realidade, como impor uma realidade 




Outro fundamento ventilado no julgado diz respeito ao direito à saúde. É 
evidente que possuir documentos que contenham dados que não condizem com a 
realidade da pessoa transexual pode lhe trazer uma série de inconvenientes, sendo 
alvo de constante preconceito. Em diversas situações da vida, é necessário que o 
indivíduo apresente seus documentos, como quando vai preencher uma vaga de 
emprego, para abrir conta em banco, enfim, podem ser citados intermináveis 
exemplos de situações constrangedoras às quais a pessoa transexual pode ser 
submetida em virtude da não correspondência entre seus documentos e sua 
aparência física. 
Somente com a alteração de seu registro civil é que essa pessoa poderá 
então ter um pouco mais de tranquilidade, podendo afirmar sua identidade sem 
qualquer possibilidade de repreensão. Trata-se, portanto, de realização de seu 
direito à saúde, previsto nos artigos 6° e 196, ambos da Constituição Federal, que 
tem como um de seus aspectos mais importantes o bem-estar psíquico.204 
Conforme se infere do Anexo A, a autora invocou a definição de saúde 
adotada pela Organização Mundial de Saúde, que abrange o bem-estar físico, 
psíquico e social. 205 
Diante do sistema jurídico que assegura à pessoa humana o livre 
desenvolvimento da personalidade e a vida com dignidade, não se pode admitir que 
uma pessoa seja submetida a uma dor psíquica tão forte quanto o não 
reconhecimento de sua identidade. 
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Veja-se que Carla Amaral faz questão de que seu nome seja divulgado, 
como um exemplo para as pessoas transexuais que desejam o reconhecimento 
jurídico e como um símbolo de conquista, mas pede que o prenome com a qual foi 
registrada quando de seu nascimento seja mantido em sigilo, tamanho sofrimento 
que ele carrega e representa. 
Berenice Bento relata a experiência de um homem transexual que, ao ser 
atendido no hospital em que realiza o processo de transgenitalização, foi chamado, 
na frente de diversas pessoas, pelo nome que ainda constava de seu registro e que 
não condiz com sua aparência, causando-lhe grande constrangimento. Assevera a 
autora que “O nome próprio aqui funciona como uma interpelação que o recoloca, 
que ressuscita a posição de gênero da qual luta para sair.” 206 Portanto, tem-se que 
pronunciar o prenome de registro significa recuperar, no caso de Carla Amaral, sua 
condição masculina. 
A retificação do prenome impõe-se como corolário do reconhecimento do 
direito à identidade da pessoa transexual, possibilitando a adoção de prenome que 
reflita sua identidade de gênero. Além de tal providência encontrar fundamento nos 
preceitos constitucionais, sobretudo na dignidade da pessoa humana, ela encontra 
apoio nas previsões da Lei de Registros Públicos. 
Primeiramente, cumpre mencionar que vigora, desde o advento do Decreto 
n.º 18.542/28, o princípio da inalterabilidade do prenome, até como uma proteção a 
terceiros que venham a se relacionar com a pessoa, tendo por fundamento a sua 
individualização. Com base nesse princípio, alguns juristas argumentam que, 
“tratando-se o registro civil de um instrumento que retrata a verdade, devendo ser 
fonte fidedigna da realidade, não comporta a modificação do estado sexual nem do 
prenome de uma pessoa, no caso de redesignação cirúrgica.” 207 
Ocorre que a legislação infraconstitucional, como explicitado no ponto 
acerca do direito ao nome, admite exceções a esse princípio, aceitando a 
modificação do prenome em determinadas situações. 
A exceção que dá amparo ao pedido das pessoas transexuais e que 
fundamentou a decisão em comento é a contida nos dispositivos da Lei de Registros 
Públicos invocados na petição inicial, quais sejam, os artigos 55, parágrafo único, e 
109, ambos da Lei 6.015/73. Primeiramente, o artigo 55 determina que não serão 
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registrados prenomes suscetíveis de expor ao ridículo seu portador. Já o artigo 109 
explicita como deve proceder aquele que pretende a retificação do assento do 
registro civil. 
Quanto à possibilidade de alterar o prenome que expõe seu portador a 
situações vexatórias, verifica-se que, sem dúvida, ter um prenome que não 
corresponde ao gênero com o qual a pessoa se identifica e com base no qual ela se 
apresenta em sociedade lhe expõe ao ridículo, fazendo com que ela passe por 
situações embaraçosas. 
Ao tratar da modificação do prenome de pessoa transexual, a professora 
Tereza Rodrigues Vieira, ressalta que existem prenomes que não são vexatórios por 
si mesmos, mas tornam-se ridículos quando atribuídos a determinadas pessoas. 
Defende, então, que a previsão legal deve ser interpretada no sentido de que o 
prenome não precisa ser ridículo em si, mas sim ser suscetível de expor seu 
portador a constrangimentos em determinadas circunstâncias. Tal interpretação 
encontra-se alinhada com o sistema jurídico e com a realização da dignidade da 
pessoa humana. 208 
Assim é que, “Embora de ordem pública, o princípio da inalterabilidade de 
nome sofre exceção quando se torna manifesto o interesse individual ou benefício 
social, desde que motivados.” 209 A dignidade da pessoa humana, enquanto valor 
fundamental do ordenamento jurídico, garantido já no primeiro artigo da Constituição 
Federal, em seu inciso III, deve prevalecer sobre o princípio da imutabilidade do 
prenome. E, aqui, constata-se que a alteração do prenome da autora visa 
exatamente à realização da dignidade humana. 
Ao mesmo tempo em que o nome tem uma dimensão social, possibilitando a 
individualização da pessoa e exercendo importante função no que se refere às 
relações jurídicas entre os indivíduos, ele abarca uma dimensão pessoal, 
relacionada ao direito à identidade pessoal, um direito da personalidade. 210 Com 
base nisso, permite-se que haja a alteração do prenome. 
 
[...] conforme explica Ézio Luiz Pereira, o nome, como dístico está mais 
voltado para o fator exógeno integrante da personalidade, simbólico no 
plano relacional signo/significante, eu/mundo do que para uma realidade 
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biológica. Assim, o direito não pode desconhecer a discordância entre a 
feições do indivíduo e alusão de seu sexo em seus documentos 
administrativos, em cotejo com o problema da aceitação social. 
211 
 
Note-se que o juiz permitiu que Carla adotasse o prenome com a qual é 
conhecida no meio social, não tendo determinado a conversão de seu prenome 
originário. Tereza Rodrigues Vieira corretamente defende que a escolha do prenome 
deve ser livre, ou seja, não se deve obrigar que o indivíduo apenas transforme seu 
prenome do masculino para o feminino ou vice-versa 212  (por exemplo, a alteração 
de Roberto para Roberta). 
O magistrado reconheceu o direito de Carla de modificar seu prenome e seu 
sexo constantes de seu assento de nascimento porque assim ela é identificada no 
meio social em que vive, sendo conhecida por prenome feminino. Embora não 
mencionado na petição inicial, poder-se-ia fundamentar o pedido na previsão contida 
no artigo 58, caput, da Lei de Registros Públicos, que permite que o prenome seja 
substituído por apelidos públicos notórios. 
Isso porque não faz sentido manter-se imutável o prenome com o qual a 
pessoa foi registrada se este não é por ela utilizado. Deve-se ter em vista a função 
do nome, que consiste em identificar e individualizar a pessoa no meio social. Se o 
sujeito é identificado por um prenome que não aquele do assento de nascimento, 
não há justificativa para que ele não seja reconhecido juridicamente. 
“Prenome imutável é aquele que foi posto em uso, embora não conste no 
registro; e não o constante do registro e nunca usado. O que a lei não quer é que 
haja alteração do prenome „no meio social‟, e não no livro de registro” 213. 
Alguns juízes acreditam, contudo, que a situação das pessoas transexuais 
não se enquadra perfeitamente às hipóteses autorizadoras da alteração do prenome 
previstas em lei, motivo pelo qual não poderiam ser invocadas. 214 Porém, não pode 
o Judiciário se furtar de reconhecer os direitos das pessoas transexuais pela 
ausência de legislação expressa sobre o tema. É preciso levar em conta o texto 
constitucional que assegura a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III), bem 
como o direito fundamental à intimidade, à vida privada (artigo 5º, inciso X) e à 
saúde (artigos 6º e 196). 
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Atente-se, ainda, que o constituinte colocou como objetivos fundamentais da 
República a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, e a promoção do 
bem de todos, sem preconceitos de qualquer natureza ou outras formas de 
discriminação (artigo, 3º, incisos I e IV). 
 
Se o Estado brasileiro está obrigado, segundo a própria Constituição 
Federal, a construir uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicar a 
pobreza e a marginalização e a reduzir as desigualdades sociais e 
regionais, e, ainda, a promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação 




Segundo Fachin, a constitucionalização, além de um sentido formal e um 
sentido substancial, abrange uma face prospectiva, na medida em que, a partir da 
força criativa dos fatos sociais, os códigos são ressignificados, sendo, assim, 
reescritas as possibilidades emancipatórias do Direito. 216 
Embora não haja previsão legal expressa para a alteração do registro civil de 
pessoas transexuais, não há qualquer impeditivo previsto em lei. No caso de 
omissão legal, de acordo com o artigo 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (Lei n.º 4.657/42), o juiz poderá utilizar da analogia, dos costumes e dos 
princípios gerais de direito. Já o artigo 5º da mesma lei determina que ao aplicar a 
lei, o juiz deve atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 
comum. 
 
Em conclusão, mesmo quando o legislador ordinário permanece inerte 
devem o Juiz e o Jurista proceder ao inadiável trabalho de adequação da 
legislação civil, através de interpretações dotadas de particular 
“sensibilidade constitucional” que, em última análise, e sempre, verifiquem o 
teor e o espírito da Constituição.
217 
 
Ademais de tudo isso, como se vê da parte dispositiva da decisão em 
comento, a modificação do assento de nascimento no que se refere ao prenome e 
ao sexo de Carla foi feita sem qualquer ressalva. Nesse sentido, merece aplausos a 
sentença, que atentou para todos os aspectos da personalidade da autora, 
resguardando sua intimidade e sua vida privada. Alguns juízes, no entanto, adotam 
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uma posição conservadora e determinam que haja a menção no registro da palavra 
transexual, pois consideram que essa seria a real condição do sujeito. 
Entende-se que tal postura não permite uma tutela integral da pessoa 
transexual, já que inclui nos documentos dessa pessoa outro elemento que 
possibilita sua estigmatização e enseja situação discriminatória. De acordo com o 
professor Elimar Szaniawski, trata-se de “reconhecimento de um direito pela 
metade”. 218 A excessiva preocupação dos magistrados no que tange à proteção de 
terceiros, dessa forma, leva ao desrespeito da intimidade da pessoa transexual e, 
por conseguinte, de sua dignidade pessoal. 
 
Então, uma posição conciliadora entre os interesses do Estado e do 
transexual seria fazer com que sua condição de transexual ficasse 
registrada em um livro próprio, no cartório de registro civil, com acesso 
restrito, sem que constasse de sua certidão de nascimento ou qualquer 
outro documento a anotação “transexual”, isto com o intuito de proteger 
direitos de terceiros que poderiam ser induzidos em erro caso o transexual 




Segundo Luiz Alberto David Araujo, não existe um sexo “transexual”, mas 
apenas o feminino e o masculino, além do que “A inserção da categoria „transexual‟ 
fere o direito à integridade da pessoa, estigmatiza-lhe a existência e a discrimina” 
220, marcando-a como uma pessoa “anormal”, o que impede sua inserção social. 
Correto o juiz, portanto, ao deferir o pedido para que se altere o assento de 
registro sem qualquer ressalva, determinando que não seja emitida qualquer 
certidão ou fornecidas informações relativamente às alterações a terceiros. Como 
forma de proteger terceiros e resguardar a publicidade dos registros, determinou que 
ficasse averbado à margem do assento que a alteração foi realizada por 
determinação judicial, mas sem mencionar o seu conteúdo ou a sua razão. 
Como se verifica da Certidão de Nascimento de Carla Amaral (ANEXO G), 
não há nenhuma menção à alteração ocorrida em seu registro civil, concluindo-se 
que a decisão levou em conta as disposições constitucionais e infraconstitucionais 
vigentes, reconhecendo tutela integral aos direitos de personalidade da requerente. 
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3.4 O Projeto de Lei n.º 70-B/95 quanto à alteração do registro civil 
 
Não é difícil perceber que o reconhecimento dos direitos das pessoas 
transexuais encontra forte obstáculo  com a ausência de legislação que regulamente 
a cirurgia de transgenitalização e, principalmente, a alteração do registro civil no 
tocante ao prenome e o sexo. A moralidade e o conservadorismo que circunda as 
questões relacionadas à sexualidade inibem a iniciativa legislativa e impedem que o 
legislativo adote uma postura ativa e comprometida com os direitos fundamentais 
dos cidadãos. 
Impende destacar que o jurista não pode mais se colocar numa posição de 
mero técnico de aplicação do direito, destituído de qualquer responsabilidade social, 
apenas transportando para o caso particular, num movimento mecânico, uma 
decisão que a norma prevê abstratamente de maneira a priori, verificando se os 
fatos correspondem aos modelos abstratos fixados pelo legislador. 221 
Uma postura nesse sentido abriria margem a situações de agressão à 
pessoa humana, em virtude da insuficiência da legislação infraconstitucional e da 
timidez dos juízes em aplicarem as normas constitucionais diretamente às relações 
privadas, como acontece quando não se admite a realização da cirurgia de 
adequação sexual ou da modificação do prenome e do sexo constantes do registro 
civil das pessoas transexuais. 222  É preciso ter presente que a ausência de 
legislação infraconstitucional não pode obstar a realização dos preceitos 
constitucionais. 223 
Visando legalizar e regulamentar as cirurgias de transgenitalização, bem 
como possibilitar a mudança do prenome de pessoas transexuais, conforme tratado 
no tópico 2.2, em 22 de fevereiro de 1995, foi apresentado pelo Deputado José 
Coimbra o Projeto de Lei n.º 70-B/95. 
Propõe o Deputado que seja acrescido um parágrafo ao artigo 129 do 
Código Penal, excluindo do crime de lesão corporal a cirurgia de adequação sexual, 
e modificada a redação do artigo 58 da Lei n.º 6.015/73, para determinar que o 
prenome é imutável, permitindo-se sua alteração apenas no caso de erro gráfico ou 
mediante autorização judicial quando o requerente tenha se submetido à intervenção 
                                                             
221
 MORAES, 1993, p. 24. 
222
 TEPEDINO, 2008. 
223





cirúrgica para mudança de sexo. Nesse caso, deverá ser alterado também o sexo 
originário da pessoa, fazendo constar do registro de nascimento e do documento de 
identidade tratar-se de pessoa transexual. 
O projeto ainda está tramitando no Congresso Nacional, tendo recebido 
pareceres favoráveis da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação e da 
Comissão de Seguridade Social e Família, que reconheceram que, diante do 
contexto social, a pessoa transexual sente a necessidade de se adaptar, seja com 
relação a seu corpo, seja quanto a seu registro. 
A primeira Comissão fez apenas uma ressalva no que tange à determinação 
de que seja averbado que se trata de transexual, entendendo que uma inscrição 
nesse sentido sujeita o indivíduo a situações desconfortáveis e a manifestações 
preconceituosas e discriminatórias. Assim, sugeriu duas emendas ao projeto, para 
que fosse adotado procedimento análogo ao que acontece na adoção, cancelando-
se o antigo registro para que outro seja lavrado, sendo expedida certidão apenas a 
pedido do interessado ou por determinação judicial. Tal medida possibilita que se 
assegure a intimidade da pessoa. 224 
Apesar de representar um avanço, o projeto sob análise ficou aquém das 
necessidades da pessoa transexual, não proporcionando sua tutela integral. Em 
primeiro lugar, verifica-se que o texto proposto para o artigo 58 da Lei dos Registros 
Públicos condiciona a alteração registro civil no que se refere ao nome e ao sexo à 
realização da cirurgia de transgenitalização. 
Da mesma forma, o Projeto de Lei n.º 3.727/97, proposto pelo Deputado 
Wigberto Tartuce, que tramita em apenso à proposta n.º 70-B/95, acrescenta um 
parágrafo ao artigo 57 da Lei n.º 6.015/73, permitindo a troca do nome, mediante 
sentença, pelo indivíduo que tenha se submetido à mudança de sexo através de 
intervenção cirúrgica. 
Verifica-se, portanto, que as propostas legislativas encontram-se 
desatualizadas em comparação com o posicionamento da jurisprudência. O 
Judiciário vem reconhecendo o direito de pessoas transexuais modificarem seu 
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prenome e seu sexo nos documentos mesmo antes ou sem realizarem a cirurgia de 
adequação sexual. 
Faltou aos legisladores uma exata compreensão da experiência transexual, 
que não se resume à modificação do corpo através da cirurgia, mas está relacionada 
à identidade de gênero. O Projeto de Lei n.º 70-B/95 deixa à margem as pessoas 
que se identificam com o gênero oposto a seu sexo biológico, de acordo com o qual 
buscam adequar seu registro civil, mas que não querem modificar sua genitália 
externa. 
Visando contemplar também as pessoas travestis, a Deputada Cida Diogo 
apresentou o Projeto de Lei n.º 2.976/08, acrescentando o artigo 58-A à Lei dos 
Registros Públicos, que possibilita que travestis femininos ou masculinos requeiram 
à autoridade pública expedidora o registro, em qualquer documento oficial, do nome 
social utilizado, ao lado no nome e do prenome. 
Em sua justificação, a Deputada explica que é preciso reconhecer a 
identidade de gênero das pessoas travestis, que são alvo de discriminação na 
medida em que seus documentos não refletem a imagem que fazem de si mesmos, 
bem como enfrentam o conservadorismo da Justiça. Por fim, cita o exemplo do 
Ministério da Saúde que permite a utilização do nome social em unidades do SUS. 
Tal medida permite o reconhecimento do nome social, contudo, não afasta 
as situações discriminatórias enfrentadas diariamente por travestis. Isso porque 
mantém no registro o nome originário, o que pode causar constrangimentos à 
pessoa. Além disso, o projeto não explicita a maneira como será feito o registro do 
nome social, se haverá um campo específico para a sua inscrição nos documentos. 
Melhor seria que se reconhecesse às pessoas travestis o direito de modificar seu 
prenome, para que constasse em seu registro apenas o nome coerente com sua 
aparência, com o qual o indivíduo é identificado e reconhecido. 
Ainda quanto à alteração do registro civil de pessoas transexuais, o Projeto 
de Lei n.º 1.281/11, apensado ao PL n.º 70-B/95 em maio deste ano, também 
propõe a mudança da Lei dos Registros Públicos, para que os indivíduos que 
tenham realizado a cirurgia de adequação sexual possam trocar o prenome 
independentemente de decisão judicial. Tal alteração foi proposta pelo Deputado 
João Paulo Lima com o objetivo de evitar que o interessado tenha que enfrentar uma 





desnecessária lei que previsse apenas a possibilidade de modificação mediante 
autorização judicial. 
A proposta é interessante e merece ser discutida, mas também não se 
afasta da perspectiva que coloca a cirurgia de transgenitalização como um 
pressuposto para o reconhecimento do nome da pessoa transexual. É preciso inserir 
o debate também acerca da desnecessidade de ação judicial para a alteração de 
prenome e sexo no registro civil de pessoas transexuais não operadas. Hoje, ainda 
não há segurança para tanto, já que o fenômeno da transexualidade não é bem 
compreendido e gera desconfianças e incertezas, mas não se pode descartar essa 
possibilidade. 
Além disso, a redação sugerida menciona apenas a alteração do prenome, 
sendo omissa no que se refere à mudança do sexo constante do registro civil. Deve-
se ter em vista que o que a pessoa transexual busca é o reconhecimento de sua real 
identidade, o que só é alcançado com a modificação do prenome e também do sexo 
em seu registro civil.  
Diante dessas observações, tem-se que o Projeto de Lei n.º 6.655/06, 
apresentado pelo Deputado Luciano Zica mostra-se mais abrangente do que os já 
mencionados. Isso porque, ao propor a modificação da redação do artigo 58 da Lei 
n.º 6.015/73, possibilita a alteração do prenome por pessoa reconhecida como 
transexual, através de laudo de avaliação médica, mesmo que não tenha sido 
submetido à cirurgia de adequação sexual. 
No entanto, além de também não prever a modificação do sexo, o projeto 
determina que a sentença que defere a substituição do prenome “será objeto de 
averbação no livro de nascimento com a menção imperativa de ser a pessoa 
transexual.” 225 Apesar de o Deputado ter justificado a proposta legislativa no 
princípio da dignidade da pessoa humana e no objetivo fundamental do Estado de 
promover o bem de todos, trouxe essa restrição ao reconhecimento dos direitos das 
pessoas transexuais. 
Já se disse que a menção de ser a pessoa transexual acaba por 
estigmatizá-las, possibilitando a perpetuação do discurso discriminatório e 
preconceituoso ainda existente e obstando a integração social do indivíduo. Embora 
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trate apenas do sujeito que realizou a cirurgia de adequação sexual, Luiz Alberto 
David Araujo destaca que a pessoa transexual tem o direito ao esquecimento de seu 
estado anterior, de modo que não deve ser obrigado a carregar por toda sua vida 
uma situação de dualidade. Segundo o autor, 
 
Ao determinar o registro como “transexual” em seus assentamentos civis, 
impedir seu casamento, o Estado não deixa de incentivar a felicidade dos 
indivíduos, ao contrário, age de forma a impedir a felicidade, o que é um 
descumprimento mais grave do seu objetivo fundamental, fixado no art. 3º, 




Conclui-se que, ainda que as iniciativas legislativas apresentadas 
representem conquistas no que tange à legalização das cirurgias de 
transgenitalização e à possibilidade da alteração do registro civil de pessoas 
transexuais, elas não permitem a inserção social dessa população discriminada de 
uma forma integral, mantendo resquícios de uma postura conservadora. As 
alterações propostas mostram-se aquém das necessidades apresentadas pelas 
pessoas transexuais. 
É preciso que o legislador seja guiado pelo texto constitucional, buscando 
sempre garantir que as pessoas transexuais desenvolvam livremente sua 
personalidade em sua vida de relações, em conformidade com o princípio da 
dignidade humana. 
Tendo em vista tais imperativos, propostas legislativas como o Projeto de Lei 
n.º 5.872/05 do Deputado Elimar Máximo Damasceno, que tramita em apenso ao 
Projeto de Lei n.º 70-B/95, não devem ser aprovadas. O projeto proíbe 
expressamente a mudança do prenome das pessoas transexuais ao acrescentar um 
ao artigo 58 da Lei dos Registros Públicos com a seguinte redação: “§2º. Não se 
admitirá a mudança de prenome em casos de transexualismo.” 227 
Em sua justificativa, o Deputado explica que o nome tem por objetivo 
individualizar e identificar a pessoa, ligando-a à sociedade, à família, ao comércio e 
aos atos jurídicos, e por isso deve ser permanente. Assevera, ainda, que as pessoas 
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transexuais “Agem contra sua individualidade mutilando os próprios caracteres 
sexuais” 228, não devendo lhe ser oportunizado alterar o prenome. Para ele, 
 
O transexual, em retirando os caracteres sexuais com os quais a natureza o 
contemplou, atira em Deus a sua revolta. 
Não podemos compactuar com esses descalabros. Urge que a lei impeça o 
Judiciário de permitir esses desatinos.
 229 
 
O projeto não se alinha com os valores eleitos pela sociedade e garantidos 
pelo texto constitucional, tais como a liberdade, a igualdade, a dignidade humana, 
tampouco tem em vista a proteção da pessoa humana e de sua personalidade. 
Demonstra, na verdade, desconhecimento da experiência transexual. 
Cumpre reiterar que a permissão para que as pessoas transexuais, caso 
assim queiram, realizem a cirurgia de transgenitalização e, principalmente, que 
modifiquem seu registro civil quanto ao prenome e o sexo encontra amparo no texto 
constitucional. Já no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, elege-se a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa 
brasileira, que, nos termos do artigo 3º, inciso IV, objetiva promover o bem de todos, 
sem preconceitos de qualquer ordem. Diante disso, devem ser garantidos a todos os 
direitos fundamentais previstos no artigo 5º demais dispositivos constitucionais, sem 
prejuízo daqueles decorrentes do regime e princípios adotados pela Constituição ou 
dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil. 
 
3.5 Questão processual: competência 
 
A questão relacionada à competência para apreciar as demandas de 
pessoas transexuais e travestis que desejem alterar seu registro civil no tocante ao 
prenome e ao sexo ainda não está pacificada na jurisprudência e na doutrina. 
Enquanto alguns entendem que seria competente a Vara de Registros Públicos, 
outros defendem que, por se tratar pedido referente ao estado de pessoa, seria de 
competência da Vara de Família. 
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O poder jurisdicional, enquanto manifestação do poder do Estado para 
solucionar conflitos, aplicando a lei ao caso concreto, deve ser distribuído, dando-se 
“o nome de competência à jurisdição que pode e deve ser exercida por um órgão, ou 
por vários órgãos, em face de um determinado grupo de casos.” 230 A distribuição da 
jurisdição, de acordo com o Código de Processo Civil brasileiro, atende a um critério 
tripartite, sendo determinada em razão da matéria, do lugar ou da pessoa. 
No caso de pedidos de alteração do registro civil de pessoas transexuais no 
tocante ao prenome e ao sexo, discute-se se a demanda envolve estado de pessoa 
ou se é procedimento meramente administrativo, visando a retificação do assento de 
nascimento. Trata-se, portanto, de discussão acerca da competência material do 
juízo para apreciação do caso concreto. 
Conforme determina o inciso I do artigo 221 do Código de Organização e 
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná (Lei Estadual n.º 7.297/80), compete aos 
Juízes das Varas de Família “processar e julgar as ações [...] relativas ao estado civil 
das pessoas” 231. Já ao Juiz da Vara de Registros Públicos, de acordo com o inciso 
II do artigo 222 do mesmo Código, compete “processar e julgar as causas 
contenciosas ou administrativas que, diretamente, se refiram aos registros públicos 
em geral” 232. 
A petição inicial da Ação de Retificação de Registro Civil de Carla Amaral foi 
inicialmente distribuída à Vara de Registros Públicos da Comarca de Curitiba, 
Paraná. No entanto, acolhendo a manifestação do Ministério Público, o juiz declarou 
a incompetência do juízo especializado, entendendo que a causa não trata 
diretamente de tema registral, mas apenas como consequência indireta da alteração 
do estado da pessoa (ANEXO B). 
Apesar disso, após ser o feito foi distribuído para a 12ª Vara Cível da 
Comarca desta Capital, o Ministério Público entendeu que a Vara de Registros 
Públicos é que seria competente para apreciar a demanda. Isso porque o objeto da 
ação é fixado pelo autor, e, no caso, seria de retificação do registro civil, o que 
determina a competência para o processo e o julgamento do feito. Não se trata de 
uma ação declaratória de estado, sendo que a transexualidade da autora e o fato 
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dela se apresentar na sociedade como pessoa do sexo feminino são causas de 
pedir do pedido de retificação do registro civil (ANEXO C). 
Suscitado conflito negativo de competência, nos termos do artigo 115, inciso 
II, e do artigo 118, inciso I, ambos do Código de Processo Civil, o Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná, por sua vez, entendeu que se trata de matéria meramente 
registral, não havendo qualquer alteração do estado da pessoa, de modo que 
compete à Vara de Registros Públicos processar e julgar a ação. 
Primeiramente, tem-se que a competência para apreciar e julgar a causa 
não poderia ser da Vara Cível, já que há vara especializada para tratar do assunto, e 
o artigo 220 do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná 
determina que compete aos Juízes da Vara Cível “o conhecimento, processo e 
julgamento de toda a matéria cível e comercial, ressalvada a competência das Varas 
especializadas.” 233 
Grande parte da jurisprudência e da doutrina entende que seria competente 
para apreciar a matéria a Vara de Família, quando existente, e não a Vara de 
Registros Públicos. Isso porque, com a alteração do registro civil da pessoa 
transexual, haveria a modificação de seu estado civil, o que exigiria cognição ampla. 
Tereza Rodrigues Vieira defende que se o pedido for apenas no sentido da alteração 
do prenome, não abrangendo a modificação do estado no que se refere ao sexo, o 
foro competente para o julgamento do caso será o da Vara de Registros Públicos. 234 
Verifica-se que, de fato, ao se buscar a alteração do sexo no assento de 
nascimento, trata-se de matéria relativa ao estado da pessoa. “A palavra estado 
denota uma situação jurídica resultante de certas qualidades próprias à pessoa.” 235 
Pertencer a um ou outro sexo é um dos fatores que determina o status do indivíduo 
frente ao Direito, o que lhe acarreta determinados direitos e deveres.  
Dessa forma, não se trata de mera retificação do registro civil, mas de 
efetiva modificação do estado da pessoa. Daí porque se entende que a Vara de 
Família é competente para apreciar os pedidos de modificação do registro civil para 
alterar o nome e o sexo de pessoa transexual. 
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Nesse sentido, Antônio Chaves defende que a ação deve ser processada 
nas Varas da Família e Sucessões, seguindo o procedimento especial de jurisdição 
voluntária. 236 
Além disso, Vieira ressalta que as Varas de Família estão mais bem 
preparadas para apreciar questões dessa natureza e seus funcionários mais 
habituados ao segredo de justiça, podendo-se contar, inclusive, com um assistente 
social e/ou um psicólogo judiciário, auxiliando a decisão do juiz. 237 
Caso a pretensão se resumisse à alteração do prenome, a competência 
seria efetivamente da Vara de Registros Públicos, já que não haveria mudança de 
estado de pessoa, mas apenas a retificação do registro civil. Contudo, não se pode 
negar que alterar o sexo civil da pessoa implica numa modificação de seu estado, o 
que reclama a competência do Juízo de Família, conforme determina o artigo o 
inciso I do artigo 221 do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do 
Paraná. 
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A tutela jurídica das pessoas transexuais no ordenamento brasileiro ainda se 
mostra insuficiente, ficando essa população à mercê da sensibilidade dos juízes que 
apreciam suas demandas. Embora prevaleça nos tribunais entendimento diverso, 
alguns magistrados ainda entendem que o sexo biológico deve preponderar sobre o 
sexo psicossocial, não sendo possível a alteração do registro civil das pessoas 
transexuais e muito menos a realização da cirurgia de transgenitalização. Outros 
veem na ausência de lei que discipline a matéria um obstáculo para o 
reconhecimento dos direitos das pessoas transexuais. 
Entretanto, deve-se ter em vista o imperativo da proteção da pessoa 
humana, na medida em que a Constituição da República estabelece como um dos 
fundamentos da República Federativa brasileira a dignidade humana. O velho 
modelo adotado pelas grandes codificações não atende mais às necessidades 
sociais, sendo necessária a incidência direta dos direitos fundamentais nas relações 
privadas. Dessa forma, a proteção dos direitos das pessoas transexuais apresenta-
se como uma exigência da própria ordem constitucional, que coloca no centro a 
pessoa humana, primando pelo livre desenvolvimento de sua personalidade e por 
sua dignidade. 
Para que isso possa ser concretizado, é preciso que os operadores do 
Direito tenham uma noção precisa do fenômeno da transexualidade e compreendam 
a experiência transexual, libertando-se do discurso oficial médico-legal que 
patologiza os sujeitos da sexualidade desviante e os encara como indivíduos 
diminuídos que transgridem as normas sociais. É necessário, ainda, problematizar a 
naturalização das diferenças entre os gêneros feminino e masculino, que coloca o 
sexo em um lugar fixo e imutável. 
A experiência transexual em si não deve ser considerada um problema, os 
conflitos existentes decorrem de uma postura preconceituosa e discriminatória 
existente na sociedade. Tudo o que buscam as pessoas transexuais é vivenciar a 
experiência de sua identidade de gênero, podendo integrar-se na sociedade em que 
vivem. Tendo em vista sua integração, buscam a modificação de seus corpos e seus 
documentos, com a esperança de que assim possam exercer sua cidadania e 





Quanto à cirurgia de adequação do estado sexual, diante da sua 
regulamentação pelo Conselho Federal de Medicina e da sua finalidade terapêutica, 
não há mais como se sustentar que se trata de uma prática mutiladora, configurando 
o crime de lesão corporal de natureza grave. É necessário reconhecer que o médico 
age para melhorar a saúde do paciente, não havendo dolo quanto ao mencionado 
delito. 
O Código Civil, ao tratar dos direitos de personalidade, garante, em seus 
artigos 13, 14 e 15, o direito ao corpo e à integridade física, admitindo a disposição 
do corpo se respeitados alguns limites. A cirurgia de transgenitalização não deve ser 
vista como atentatória à integridade física do indivíduo, já que busca o 
melhoramento da saúde dos indivíduos que desejam realizá-la, motivo pelo qual 
pode ser incluída no âmbito do direito de disposição do próprio corpo. 
Assim, o tratamento deve ser disponibilizado àqueles que o desejam, 
independentemente de autorização judicial, já que cabe exclusivamente aos 
profissionais da área médica avaliar a necessidade e a conveniência de sua 
realização, sendo dispensável o controle judicial. A possibilidade de realização do 
procedimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS) garante um maior acesso ao 
tratamento, já que nem todos os indivíduos possuem condições financeiras para 
realizar a cirurgia em instituições privadas. Trata-se de medida que contribui para o 
acesso à saúde pelas pessoas transexuais. 
Ainda que a operação de transgenitalização seja bem aceita hoje pelos 
profissionais da Medicina e do Direito, de forma que quase não mais se questiona 
seu caráter terapêutico, a aprovação do Projeto de Lei n.º 70-B/95 traria maior 
segurança aos profissionais médicos. Isso porque, com a inclusão de um parágrafo 
ao artigo 129 do Código Penal, estaria expressamente afastada a tipicidade do crime 
de lesão corporal gravíssima nos casos de intervenções cirúrgicas para a 
modificação da genitália externa de pessoas transexuais. 
Já no que se refere à modificação do registro civil das pessoas transexuais 
no tocante ao prenome e ao sexo, trata-se de medida que possibilita a integração do 
sujeito na sociedade, de modo que ele possa exercer seus demais direitos e 
desenvolver sua personalidade. 
Cumpre destacar que, ao assumirem e vivenciarem sua identidade de 





isso, os dados contidos em seus documentos não mais condizem com sua 
aparência física, o que lhe causa sofrimento, ao ter de se submeter a situações 
embaraçosas. Em suas relações pessoais, adotam o chamado nome social, que 
condiz com sua identidade de gênero, e com o qual são conhecidas e reconhecidas 
no meio social. 
O Direito não deve adotar uma postura distante dos indivíduos, encarando o 
sexo como algo fixo, uma determinação biológica, tomando por base apenas o 
aspecto físico da genitália do indivíduo. Também não deve entender como 
necessária a realização da cirurgia para que seja reconhecido o direito da pessoa 
transexual a ter modificado seu registro civil, para que as informações ali constantes 
reflitam sua identidade de gênero. Não se pode condicionar o reconhecimento de 
direitos à realização da cirurgia de transgenitalização, já que não é ela que conduz o 
fenômeno da transexualidade. 
Independentemente da operação de adequação sexual, os indivíduos têm 
direito à identidade pessoal e sexual, bem como à integridade psicofísica. Obrigar 
que o sujeito utilize um prenome que não o identifica e que recupera uma condição 
da qual deseja se afastar lhe causa uma grande dor, o que não é compatível com a 
necessária proteção à dignidade da pessoa humana. 
O nome tem por objetivo identificar e distinguir as pessoas em sociedade e 
não expor seu portador a situações vexatórias. Atento a isso é que o legislador 
excepcionou a regra da imutabilidade do prenome, prevista no artigo 58 da Lei dos 
Registros Públicos, possibilitando sua alteração caso ele exponha seu titular ao 
ridículo. Esse é o caso das pessoas transexuais que, antes de alterarem seu registro 
civil, carregam um prenome que não corresponde a sua identidade de gênero, 
motivo pelo qual lhes causa sofrimento e desconforto. 
É possível fundamentar a alteração do registro civil das pessoas transexuais 
na previsão do artigo 58, caput, da Lei n.º 6.015/73, que permite que o prenome seja 
substituído por apelidos públicos notórios. Tendo em vista a necessidade de 
individualização e diferenciação das pessoas, a adoção de um prenome que melhor 
identifique o sujeito trará maior segurança às relações jurídicas das quais ele fizer 
parte. 
Também não se deve admitir que haja qualquer inscrição no assento de 





Constituição Federal garante aos indivíduos o direito à intimidade e à vida privada, 
que estaria violada caso houvesse alguma indicação nesse sentido. Fazer constar a 
palavra transexual ou qualquer tipo de ressalva no registro civil do indivíduo faz com 
que ele seja estigmatizado e em nada contribui para a proteção de terceiros. 
Embora ainda tramitem pelo Congresso Nacional propostas legislativas que 
visam reconhecer os direitos da pessoa transexual, o Judiciário não pode se manter 
inerte, no aguardo da aprovação de lei que discipline a matéria. Deve sim adotar 
uma postura ativa no que se refere à realização da dignidade da pessoa humana e 
do livre desenvolvimento da personalidade dos indivíduos, respeitando as diferenças 
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